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A presente dissertação tem como objetivo avaliar a gestão de recursos humanos à luz 
dos pressupostos teóricos da sociologia do trabalho e das organizações a partir de um estudo 
de caso realizado na empresa Medical Products, mais concretamente, na delegação do Porto. 
Nos últimos anos tem-se assistido a inúmeras mudanças a nível global em diversas 
áreas, nomeadamente nos contextos sociais, culturais e políticos. A mudança é intrínseca a 
todas as sociedades. O que não é intrínseco é o ritmo da mudança atual, e isso deve-se a uma 
cumplicidade de fatores políticos, económicos, sociais e culturais de cada sociedade. Neste 
contexto de constantes transformações, as organizações têm vindo a adotar modelos de gestão 
flexíveis, que se encontram também eles em mutação, de modo a ajustarem-se às mudanças 
que ocorrem no exterior.  
Por conseguinte, optamos no nosso estudo por seguir uma estratégia de índole 
qualitativa em que, a técnica de recolha de dados privilegiada, foi a entrevista semi-diretiva 
realizada a 7 dirigentes e 9 trabalhadores da organização. 
O estudo desenvolveu-se sob a perspetiva de quatro eixos de análise oriundos da 
gestão de recursos humanos: a) recrutamento e seleção; b) socialização organizacional; c) 
formação e desenvolvimento d) reconhecimento do trabalho realizado. 
O estudo demostrou que a empresa considere que os seus recursos humanos 
representam uma mais-valia e são fator competitivo, neste sentido a Medical Products tem 
vindo aplicar novas práticas de gestão de recursos humanos que julgam ser essenciais para 




















The purpose of this dissertation is to evaluate the management of human resources by 
the perspective of theoretical presumptions of work sociology and organizations from a case 
study made in Medical Products Company, more specifically, in Porto branch.  
In the last few years we have seen numerous changes at a globalized level in general 
areas, normally in social, cultural and political context. This change is intrinsic in every 
society. What is not intrinsic is the rhythm of the current modification and this is due a 
complicity of political, economic, social and cultural factors of each society. In this context of 
continual transformation, the organizations have been embracing flexible models of 
management, which have also been suffering modifications, so that they can adapt to external 
changes that have been occurring.  
Therefore, we choose to follow a qualitative strategy in which the privileged technique 
of database collection was the interview semi-directive, made with 7 company leaders and 9 
organizational employees.   
The study was developed under the perspective of 4 analysis axes from management 
of human resources: a) recruitment and selection; b) organizational socialization; c) 
development and shaping; d) Recognition of work performance.  
The study have demonstrated that the company considers the management of human 
resources as an important asset and it is a competitive factor, therefore Medical Products have 
been applying new techniques of management of human resources that they think that are 
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Cette thèse vise à évaluer la gestion des ressources humaines à la lumière des 
hypothèses théoriques de la sociologie du travail et des organisations à partir d'une étude de 
cas menée en compagnie Medical Products, plus particulièrement, dans la délégation de 
Porto. 
Ces dernières années ont vu les nombreux changements à l'échelle mondiale dans 
divers domaines, en particulier dans les domaines social, culturel et politique. Le changement 
est inhérent à toutes les sociétés. Ce qui n'est pas intrinsèque, c'est le rythme actuel du 
changement, et cela est dû à la complicité des besoins politiques, économiques, sociaux et 
culturels de chaque société. Dans ce contexte de changement constant, les organisations ont 
adopté des modèles de gestion souples, qui sont aussi les changer afin de s'adapter aux 
changements qui se produisent à l'étranger. 
Par conséquent, dans notre étude, nous avons choisi de poursuivre une stratégie de 
nature qualitative dans laquelle la technique de collecte de données privilégiée, sont les 
dirigeants semi-directifs détenus à 7 et 9 employés de l'organisation. 
L'étude a été élaborée sous l'angle de quatre axes d'analyse de la gestion des ressources 
humaines: a) le recrutement et la sélection, b) l'organisation de socialisation c) la formation et 
le développement d) la reconnaissance du travail accompli. 
L'étude a démontré que la société estime que ses ressources humaines constituent un 
atout et sont un facteur concurrentiel dans ce sens, l'affiliation des soins de santé a été mise en 
œuvre de nouvelles pratiques en matière de gestion des ressources humaines qu'ils jugent 
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O presente trabalho constitui uma dissertação de mestrado para a obtenção do grau de 
mestre em sociologia pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto, sob a orientação da 
Professora Doutora Cristina Parente. 
Neste sentido, pretendemos perceber de que forma são geridos os trabalhadores da 
Medical Products que trabalham fidelizados à missão e à cultura da empresa, a partir de 
quatro vertentes: a) recrutamento e seleção que remete para a identificação e atração, perfil, 
recrutamento interno e técnicas de seleção; b)onde se estudou o processo de acolhimento e 
integração, missão e objetivos; c) formação e desenvolvimento em que foi analisada a 
formação e o desenvolvimento contínuo, bem como o diagnóstico de necessidades e o sistema 
de avaliação d) reconhecimento do trabalho realizado na sua vertente simbólica, material e 
indireto. 
Enquanto sistema organizacional, interessa-nos compreender que relevância assume o 
departamento de gestão de recursos humanos e que tipos de mecanismos são racionalmente 
organizados para a realização dos objetivos propostos, relacionando diferentes atores e grupos 
para os concretizar. Deste modo pretendemos conhecer como se articula este triângulo: gestão 
de recursos humanos, estratégia da empresa e desempenhos individuais, por via das opiniões 
de trabalhadores e dirigentes.  
Por conseguinte, o objetivo deste trabalho de investigação é avaliar a relação entre as 
práticas de gestão de recursos humanos e a estratégia da empresa, e perceber de que forma 
ambas se reforçam, ou não, para o desenvolvimento da organização. 
Optámos por utilizar uma estratégia de caráter qualitativo, sendo que a técnica de 
recolha de dados privilegiada foi a entrevista semi-diretiva aos trabalhadores da empresa e aos 
dirigentes da mesma, coadjuvada pela análise documental. 
A pesquisa foi sendo elaborada com base na teoria, mediante a integração teórica das 
problemáticas que fomos cruzando progressivamente com os dados recolhidos. 
Neste sentido, o trabalho apresenta-se dividido em três capítulos. No capítulo I 
apresentam-se alguns tópicos já estudados e avançados por diversos autores em torno das 
questões em estudo, a saber: a evolução da gestão de recursos humanos e as suas práticas. No 
capítulo II é apresentada a empresa objeto do estudo de caso, o objetivo da pesquisa, o 
modelo de análise e as opções técnico-metodológicas, bem como o modo como se concretizou 
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no terreno e os critérios de seleção da população. O capítulo III apresenta a caracterização da 
população analisada e a análise dos resultados obtidos a partir das entrevistas semi-directivas 
e dos documentos consultados. 
As entrevistas permitiram, a partir dos testemunhos dos inquiridos, obter um 
conhecimento mais amplo da realidade relativamente à gestão de recursos humanos. A análise 
documental, mais utilizada para a conceção do capítulo II, gerou um conhecimento mais 
alargado da história, missão e valores da organização em estudo. A articulação entre as 
diferentes técnicas de recolha de informação permitiu a compreensão do objeto de estudo 
numa perspetiva mais abrangente. 
Finalmente, a parte final do nosso trabalho, reflexões finais, reporta para as principais 
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CAPÍTULO I.  
 
O DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS: A SUA 
GÉNESE E PERSPETIVAS PARA O SÉCULO XXI 
 
O objetivo deste capítulo é compreender a temática central de análise, de modo a 
poder teoricamente fundamentar a informação empírica recolhida na empresa em estudo, 
Medical Products. 
 
1. Origem e evolução da função recursos humanos – tipologia evolutiva 
 
A problemática dos recursos humanos (RH), tal como acontece com outras áreas 
temáticas, tem sido objeto de teorização e de análise, embora o conceito de gestão de recursos 
humanos (GRH) seja recente na literatura científica. 
 Ao longo dos anos, tem-se assistido a uma evolução do paradigma das práticas de 
GRH, mais concretamente, da designação da função e do tipo de atividades que incorpora. 
Uma análise aos manuais de GRH revela um conjunto de teorias e sobretudo tipologias 
distintas no que concerne à evolução dos RH. 
Desde as últimas décadas tem-se assistido a inúmeras mudanças a nível global em 
diversas áreas, nomeadamente nos contextos sociais, culturais e políticos. “Mudanças 
tecnológicas, contexto económico sinuoso e caótico, incerteza em relação ao futuro, 
concorrência internacional, evoluções demográficas e novas correntes socioculturais: todos os 
elementos e muitos outros modificaram profundamente os compromissos da gestão de 
recursos humanos” (Peretti,1997, p.39). 
Neste contexto de constantes transformações, as organizações têm vindo a adotar 
modelos de gestão flexíveis, que se encontram também eles em mutação, de modo a 
ajustarem-se às mudanças que ocorrem no exterior. “A importância declarada dos recursos 
humanos (…) coloca novos desafios aos departamentos e aos profissionais que gerem esta 
área, requerem um esforço de integração e alinhamento com a estratégia da organização que 
tradicionalmente não existia” (Caetano e Vala, 2002, p. vii). 
Para Besseyer des Horts (1998), os múltiplos desafios de natureza tecnológica, 
económica, social e político foram fatores catalisadores da função de GRH. O autor disseca a 
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evolução da GRH sob a ótica de cinco fases que marcaram o seu desenvolvimento (Caetano e 
Vala, 2002, p.7). 
A primeira fase teve início no século XX e estendeu-se até à primeira guerra mundial. 
Assim, nos primeiros anos, assistiu-se à criação de grandes organizações e de serviços 
especializados para tratar as questões sociais.  
O período entre as duas guerras mundiais corresponde à segunda fase, que é 
caracterizado pelo ambiente hostil e um forte conflito entre o capital e o trabalho. Neste 
sentido, surge a necessidade de existir na organização uma função que assegure e discipline a 
organização do trabalho, sendo a mesma denominada de direção das relações sociais ou 
industriais.  
A terceira fase ocorre nas décadas de 50 e 60 do século XX. Coincide com o 
desenvolvimento da legislação social, os serviços de pessoal, designados de direção de 
relações humanas. Estes são dirigidos por pessoal administrativo com formação jurídica, 
encarregues de fazer cumprir a lei. Os temas prioritários são a motivação e a satisfação do 
pessoal e as práticas de gestão centram-se nas remunerações, nas promoções e na formação. 
Entre as décadas de 60 e a década de 80 do século XX desenvolve-se a quarta fase da 
evolução da GRH, que rompem com as fases antecedentes. O novo paradigma apresenta uma 
lógica qualitativa da GRH, por oposição à lógica quantitativa. Segundo o autor, a função de 
GRH evolui e é nesta fase que começa a vigorar a ideia de que as pessoas podem dar 
contributos para melhorar a organização do trabalho e o funcionamento da organização. 
A quinta fase inicia-se no final de 1980 e prolonga-se até ao presente. Tem como 
principais características a aquisição do estatuto de função estratégica, a valorização das 
pessoas como recursos raro e capaz de gerar mais-valia.  
Definidas as designações e a função de GRH, bem como o conteúdo assumido em 
cada uma das fases, importa destacar alguns dos autores que mais contribuíram para uma 
análise da definição e evolução do conceito e das práticas de GRH. 
Por conseguinte, o nosso propósito nos pontos seguintes prende-se com a abordagem 
mais pormenorizada de três fases que são fundamentais na GRH e partilhadas como 
consensuais entre especialistas na matéria. 
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1.1 Administração de Pessoal  
 
Segundo Milkovich e Boudreau (2000), os primeiros responsáveis pelos RH foram os 
chefes das fábricas que tinham como função contratar, demitir e supervisionar todos os 
trabalhadores. Foi na década de 20 do século XX que emergiu a denominada “administração 
de pessoal” (ou departamento de pessoal), tal deveu-se ao desenvolvimento dos testes 
psicológicos, à falta de mão-de-obra e à importância atribuída aos estudos científicos do 
trabalho, mais concretamente aqueles realizados por Frederick W. Taylor. 
Até à década de 50, a GRH não sofreu alterações, derivado à grande depressão dos 
anos 30 e aos efeitos devastadores que teve a segunda guerra mundial. Até metade do século 
XX, a administração de pessoal ocupava-se de questões meramente administrativas e 
rotineiras, como o recrutamento e processamento salarial, caracterizava-se pelo forte cunho 
jurídico e entendia os RH como um custo para a empresa, não havendo uma relação direta 
entre os RH e o desempenho organizacional.  
Sobre este assunto, Brandão e Parente indicam que uma das críticas feitas à 
administração de pessoal reside no facto da mesma estar “ (…) separada do processo de 
decisão estratégica na medida em que a função não é percebida como fundamental para a 
competitividade empresarial: o pessoal é encarado como um custo a minimizar, postulando-se 
uma incompatibilidade de base entre os objetivos económicos e sociais da empresa” (Brandão 
e Parente, 1998, p. 24). 
 
 
1.2 Gestão de Pessoal 
 
A visão evolutiva de Milkovich e Boudreau (2000) é corroborada também por Mário 
Ceitil (2006). Segundo este, as práticas de GRH foram evoluindo nos últimos cinquenta anos, 
sendo que a segunda metade do século XX marcou o início da evolução da função de GRH 
para o que se designa de Gestão de pessoal (GP).  
A primeira fase ocorreu na década de 50 do século XX, onde foi dada ênfase às 
relações laborais, aos processos de recrutamento, seleção e formação.  
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Segundo Milkovich e Boudreau (2000) foi a partir da segunda metade do século XX 
que a GRH evolui, muito à custa do aumento do sindicalismo e da atividade trabalhista. Nos 
anos 50 do século XX emerge o modelo industrial de relações humanas, cujo enfoque estava 
nos processos de trabalho, na definição clara dos planos de carreiras profissionais, atribuição 
de recompensas consoante a antiguidade do trabalhador e administração de relações 
contratuais de emprego complexas. 
 Os mesmos autores destacam que o estudo clássico de Hawthorne, realizado nas 
décadas 20 e 30 do século XX sobre o comportamento organizacional de grupo, liderado por 
Elton Mayo, foi essencial ao evidenciar que a importância dada aos trabalhadores podia 
melhorar a produtividade. Tal permitiu a implementação de um conjunto de processos 
destinados a reforçar a satisfação dos trabalhadores no local de trabalho, nomeadamente, nos 
seus relacionamentos interpessoais e grupais. 
Após 1960, e com o incremento das multinacionais, o agora denominado 
“departamento de gestão de pessoal”, abarca não só questões de carácter administrativo e 
sindical, mas também assume que a motivação e a satisfação dos trabalhadores influenciam a 
produtividade da empresa. Como tal foram criados instrumentos operacionais que iriam 
permitir aferir desempenhos, necessidades de RH e técnicas de recrutamento e seleção. De 
acordo com Mário Ceitil (2006), as décadas de 60 e 70 do século XX tiveram como foco as 
questões relacionadas com a regulamentação e legislação laborais  e  os sistemas de 
remuneração e benefícios, bem como a avaliação do desempenho.  
No que concerne ao perfil dos técnicos, as empresas mostram agora uma preferência 
por gestores, ao invés dos administrativos, sendo estes capazes de gerir a sua conceção de 
custo/recurso que os recursos humanos representam nesta fase. 
Milkovich e Boudreau (2000) indicam que na década de 60 e 70 do século XX, as 
empresas apostam na tecnologia e no conhecimento dos seus trabalhadores. Segundo a 
abordagem dos mesmos autores, o modelo de investimento nos trabalhadores surge nesta fase 
e baseava-se na autonomia dos trabalhadores, na melhoria de funções, no emprego vitalício e 
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1.3 A gestão de recursos humanos 
 
A emergência da GRH nos anos 80 do século XX foi influenciada pelas mudanças que 
ocorreram no final do século. Tal como refere Peretti, estas transformações podem ser 
explicadas da seguinte forma: “o aceleramento da inovação tecnológica (...), a necessidade de 
incrementar a polivalência e a capacidade de adaptação dos recursos humanos (...); o 
desaceleramento das taxas de crescimento e os seus impactos ao nível da gestão de carreiras e 
do recrutamento, (...) o aumento das taxas de desemprego (...); o aumento da concorrência 
(...); o despertar do interesse público para a designada responsabilidade social da empresa (...); 
a modificação dos quadros legais (...); a alteração dos parceiros sociais da empresa, (...); e por 
último, as transformações socioculturais concretizadas na existência de uma mão-de-obra 
mais jovem, com novas aspirações face ao trabalho e pouco fidelizada às empresas, às quais é 
preciso dar resposta para conseguir os graus de motivação e desempenho pretendidos” (citado 
por Brandão e Parente, 1998, p. 26).  
Segundo a visão de Sparrow e Hiltrop (1994), até à década de 80 do século XX, os RH 
eram perspetivados como um custo, sendo necessário retirar deles o maior proveito possível 
na execução do seu trabalho. Contudo, com vista à promoção da competitividade nos 
negócios e das constantes transformações sociais, os RH passam a ser encarados como um 
fator estratégico, capaz de fazer a diferença. Assim, Sparrow e Hiltrop indicam que o debate e 
reflexões sobre a GRH passou a incluir outras dimensões em que o aspeto operacional integra 
o aspeto estratégico (Caetano e Vala, 2002, p.7). 
Para Ceitil (2006), as duas últimas décadas do século XX constituíram, por um lado, 
o incremento e o alargamento dos benefícios sociais, a contenção de custos, o constante 
planeamento organizacional, a generalização da prática de trabalho e ainda a importância 
conferida à comunicação no seio de uma empresa. Por outro lado, foi uma época conturbada 
das fusões e aquisições, do “emagrecimento” (1) e da gestão da diversidade, tendências que 
transitaram para o novo século. Para Milkovich e Boudreau (2000), uma das respostas a esta 
conjuntura é o modelo de envolvimento. Este modelo pressupõe que os trabalhadores estejam 
envolvidos com o processo produtivo da empresa, de forma a melhorarem o desempenho da 
sua função, através do trabalho em equipa e a definição de objetivos comuns. 
                                                 
(1)
 Estrangeirismo utilizado na área de Gestão, vulgarmente conhecido como downsizing. 
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Para este efeito, os autores defendem a aplicação de certas medidas, tais como: um 
cuidadoso processo de seleção; incentivos salariais; um emprego estável; a atribuição de 
benefícios flexíveis e uma comunicação extensiva. Os autores referem que o modelo de 
envolvimento parte da premissa de que a maioria dos trabalhadores ainda prefere trabalhar 
para uma única empresa e que a administração de RH ainda emana de dentro da organização.  
Assim, e segundo Milkovich e Boudreau (2000), o modelo em questão permite que os 
trabalhadores sejam mais confiantes e assumam mais responsabilidades e riscos nas relações 
de trabalho. Na visão dos autores, esta abordagem é mais flexível, uma vez que confere mais 
liberdade ao trabalhador de gerir a sua carreira, de competir de forma clara por novas 
oportunidades, de trocar ideias e de procurar oportunidades de desenvolvimento, 
privilegiando uma fidelização à empresa.  
Este modelo flexível e centrado na pessoa defendido por Milkovich e Boudreau 
evidencia o contributo e o impato que o Homem pode ter numa organização. Porém, esta 
visão pode incorrer de certos riscos para os trabalhadores que os autores não explanam e que a 
nosso ver faz sentido serem debatidos.  
Os fatores exógenos às organizações restringem a atuação dos trabalhadores, dos 
gestores de RH e influenciam as práticas de gestão. Fatores como sindicatos, grupos 
profissionais, conjuntura social e económico, nem sempre são considerados, mas têm uma 
preponderância relevante no que diz respeito à autonomia das empresas, na definição da sua 
gestão e nas suas estratégias. 
O modelo de envolvimento que se postula aqui pode ser desenvolvido e aplicado em 
épocas de crescimento económico, na medida em que confere ao trabalhador a possibilidade 
de gerir de forma autónoma a sua carreira. Contudo, em épocas de retração economia e 
agitação social, este modelo é difícil de implementar e pode acarretar vários prejuízos, não só 
para o trabalhador mas também para a empresa.  
Por isso, consideramos que os discursos e modelos acabam por não destacar o 
importante impato que as características do ambiente económico têm sobre a forma e a 
natureza da GRH podendo condicionar a atuação do trabalhador e da própria organização. 
Para Chiavenato o incremento constante das tecnologias da informação e comunicação 
(TIC) deflagrou alterações no interior das organizações “A antiga administração de recursos 
humanos cedeu lugar a uma nova abordagem: a gestão de pessoas. Nesta nova conceção, as 
pessoas deixam de ser simples recursos (humanos) organizacionais para serem abordadas 
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como seres dotados de inteligência, personalidade, conhecimentos, habilidades, destrezas, 
aspirações e perceções singulares”. (Chiavenato, 1999, p. 31). 
De uma forma mais ampla, os autores acima citados analisam as transformações 
ocorridas ao longo da segunda metade do século XX, considerando que a função da GRH 
promove cada vez mais a importância das pessoas em oposição aos instrumentos. A função de 
cada trabalhador passa a ser definida  pelas capacidades e características de uma pessoa, 
dando maior ênfase às competências concretas que cada um tem e pode mobilizar no 
desempenho de uma função (ação), sendo este um fator de integração na estratégia da 
empresa.  
 
2. Gestão de recursos humanos – tipologia conteúdos 
 
Na visão de Beaumont (1993), a GP cedeu lugar à GRH, pois mostrou-se inoperante 
relativamente à competitividade oriunda do mercado dos produtos. Por isso, a evolução da 
GRH nos anos 80 do século XX é explicada por Beaumont em virtude dos seguintes fatores: 
pressão da competitividade mundial; pelo exemplo positivo do sistema japonês na ascensão 
da produtividade individual e na priorização da GRH, pela diminuição das taxas de 
sindicalização no sector privado americano, pelo acréscimo gradual de pessoal encarregue de 
tarefas administrativas e técnicas, e pelo delimitado poder e baixo estatuto possuído pelos 
profissionais da GRH (Caetano e Vala, 2002, p.7). 
Para Guest (1987, 1990) a evolução da GP para GRH reside na adoção de práticas 
opostas, nomeadamente o “planeamento de efetivos” estratégico, integrado e de longo prazo; 
o “contrato psicológico” baseado no envolvimento dos trabalhadores; o autocontrolo da GRH 
que surge em oposição ao controlo externo da GP; o relacionamento individual numa base da 
confiança; a flexibilidade e polivalência dos papéis e a máxima utilização do investimento na 
GRH (Caetano e Vala, 2002, p.8). 
Quanto a Storey (1995) acredita que o conceito de GRH é e continuará a ser 
controverso, derivado de três razões: “o seu significado, o conteúdo das práticas de gestão e a 
sua validade/utilidade” (citado por Caetano e Vala, 2002, p.9). 
Para o autor, a grande maioria das definições contêm aspetos descritivos de crenças e 
pressupostos, aspetos prescritivos em termos de prioridade e também aspetos analíticos 
relacionados com as consequências da ação. Relativamente às crenças e pressupostos, o autor 
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dá como exemplo que os RH devem ser entendidos como vantagem competitiva, uma mais-
valia e não um custo. As decisões incidentes sobre os RH têm uma importância estratégica, 
logo os responsáveis dos RH devem participar na definição da política da empresa. Logo, as 
políticas dos RH devem estar alinhadas com o ambiente competitivo, a estratégia da empresa 
e a estratégia de GRH. Por sua vez, as pessoas precisam de estar integradas e envolvidas, 
como tal, gerir a cultura é mais importante do que gerir as regras. 
Perante este novo contexto, as empresas consideram que a mobilização dos seus 
recursos é uma das respostas às novas exigências, desenvolvendo o fator humano enquanto 
fator de competitividade. Chiavenato salienta ainda que “Os departamentos de recursos 
humanos visualizavam as pessoas como recursos vivos e inteligentes e não mais como fatores 
inertes de produção” (Chiavenato, 1999, p. 29).  
Mário Ceitil (2006) acredita que a valorização dos comportamentos autónomos e 
instintivos das pessoas, num ambiente de incerteza e em constante alteração, trará como 
consequência a secundarização das estratégias de gestão a longo prazo em detrimento de outro 
tipo de preocupações, mais urgentes e imediatas como a procura dos processos e os meios que 
permitirão às pessoas desenvolver o seu trabalho de forma a acrescentarem valor efetivo 
relativamente à concretização dos objetivos organizacionais. "Creio, assim, 
ser possível sustentar que a atual e futura gestão de recursos humanos terá o seu ponto fulcral 
de incidência, não o delinear de estratégias de gestão de longo prazo, mas nos processos e 
meios concretos para que cada pessoa se venha a tornar, tão rapidamente quanto possível, um 




2.1 Modelos “hard” e “Soft” de gestão de recursos humanos 
 
Quando se fala na GRH as duas abordagens que mais se destacam são: os modelos 
“hard” e “soft”. Brewster (1994) e Legge (1995) fizeram uma análise crítica do modelo de 
GRH com base nas expressões acima referidas, utilizando uma metáfora informática. A abordagem “hard” 
realça a visão quantitativa, calculista e estratégica, sendo habitualmente designada de GP. 
Nesta visão, com forte inspiração taylorista, as pessoas são compreendidas como um 
recurso que deverá, em virtude do seu custo, ser gerido de um modo racional e idêntico a 
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qualquer facto económico. Por outro lado, o modelo “soft”, mais inspirado na escola das 
relações humanas e mais próximo do comportamento organizacional, apresenta uma maior 
orientação para as pessoas, considerando-as como investimento. Isto significa que os RH são 
raros e diferente dos demais, cuja criatividade, competência, qualidade e envolvimento 
constituem uma vantagem competitiva. Assim, esta conceção enfatiza as qualidades únicas 
dos RH “ Dado ser um recurso raro, uma cuidada planificação e seleção, uma adequada 
formação e recompensa e uma apropriada integração organizacional, constituem requisitos 
importantes para o uso de tal recurso de uma forma estratégica e eficiente.” (citado por 
Caetano e Vala, 2002, p.10).  
Na ótica de Legge estas abordagens não são incompatíveis “(…) são mais as 
semelhanças do que as diferenças” (citado por Caetano e Vala, 2002, p.10).  Ambas enfatizam 
a importância de integrar GRH com a estratégia organizacional e o envolvimento dos gestores 
de RH; a importância atribuída ao desenvolvimento de competências das pessoas, de modo a 
assegurar a satisfação pessoal e o sucesso organizacional. 
Porém, o que as separa é a conflitualidade inerente aos pressupostos epistemológicos e 
de implicação prática de cada abordagem. Ou seja, as ambiguidades verbais que são utilizadas 
para expressar as crenças e os pressupostos subjacentes a cada abordagem, como 
flexibilidade, a integração, trabalho em equipa, entre outras. 
Portanto, o modelo “hard” está mais encaminhado para os resultados, enquanto o 
modelo “soft” presume que as pessoas tenham um contributo mais direto e participativo na 
definição dos objetivos organizacionais, estando orientado para as pessoas e para uma gestão 
de competências, que é o tipo de GRH que tende a ser defendido na atualidade.  
 
 
3. Perspetivas da gestão de recursos humanos no século XXI 
 
Neste ponto, seguiremos de perto a proposta de Mário Ceitil (2006), que reflete sobre 
a GRH no presente século e teoriza sobre os choques paradigmáticos que GRH enfrenta em 
vários domínios. 
Começa por referir a inevitável rotura do modelo de GRH associado à lógica das 
funções. O autor considera que a mobilização das competências cognitivas e emocionais que 
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cada trabalhador for capaz de introduzir no desempenho do seu trabalho será o grande desafio 
que a designada função de RH terá de enfrentar no século XXI. 
Seguindo as linhas orientadoras de Mário Ceitil, o trabalho, no início do século XX, 
era uma realidade objetiva que assentava em esquemas rigidamente definidos e delimitados. 
As condições de trabalho eram, muitas das vezes, adversas e pouco apropriadas para prática 
profissional, no entanto o trabalhador tinha de se ajustar a esses cenários e contribuir para o 
processo produtivo.  
Neste contexto, o trabalhador era valorizado a partir da energia e força física que 
dispunha e conseguia mobilizar no exercício da sua tarefa profissional. Para tal, o trabalhador 
abstrai-se do universo em que estava inserido e moldava-se aos esquemas da empresa, de 
modo a contribuir para objetivos definidos da mesma. 
Em contraponto, o autor perspetiva que no século XXI, a importância das pessoas e o 
dinamismo dos seus comportamentos representará o sucesso das empresas e organizações. 
Valorizar-se-á as competências das pessoas, como a criatividade, a intuição e as componentes 
mais específicas e emocionais de cada um. Será ainda fundamental que os trabalhadores se 
adaptem a ambientes adversos, ambíguos e em constante desestruturação, pois será esta a 
tendência. 
Posto isto, o trabalho deixará de ser uma realidade externa à pessoa, na medida em que 
o trabalhador poderá a moldar mais o próprio sentido do trabalho, em vez de ser 
completamente moldado por ele.  
Como refere Mário Ceitil “ (…) passamos para o paradigma da relação profissional 
mediatizada pela inteligência e pela intuição, onde o trabalho, em vez de ser aquela sequência 
homogénea de unidades operatórias e repetidas, se torna, basicamente, o resultado das 
sínteses cognitivas que cada pessoa faz relativamente ao seu papel na organização e aos 
contextos específicos em que essa organização atua.” (Ceitil, 2006, p. 18) 
O segundo choque paradigmático, da lógica das necessidades à lógica das 
expectativas, remete para a prática redutora, em que o modelo explicativo tradicional da 
GRH, expresso no paradigma das necessidades está assente. Este modelo, segundo o autor, 
parte de fundamentos incorretos, originando resultados sem expressão significativa na gestão 
de pessoas e das suas competências. 
 Um desses fundamentos parte do pressuposto que as pessoas são uma “ espécie de 
plasmas libidinais à espera de serem satisfeitos”, o que para Ceitil, é uma visão minimizadora 
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da complexa rede de significações que pautam a relação entre o trabalhador e a expectativa 
que este tem sobre o seu trabalho. (Ceitil, 2006, p. 21) 
O início do século XXI é marcado pela complexidade e incerteza, e neste sentido, o 
autor refere que as empresas e as organizações têm cada vez mais consciência que será 
necessário contratar indivíduos capazes de enfrentar a mudança e o imprevisto e mesmo assim 
consigam ser capazes de encontrar uma força interior, na “força motriz” que as consiga levar 
a alcançar níveis de desempenho e motivação elevados. 
Neste sentido, o autor considera que existem dois tipos de forças que devem ser 
distinguidas: as primeiras partem dos trabalhadores, são de caráter pró-ativo e facilitam a 
evolução do seu desempenho, possibilitando assim a mudança. As segundas forças tendem 
para a manutenção das situações vividas, por isso são de cariz estático e invocam a 
conformidade, como tal não potenciam o aperfeiçoamento profissional. 
A referida complexidade e incerteza proveniente do século XXI, traz às empresas e 
organizações um rol de pequenas decisões que devem ser tomada, pelos trabalhadores. Numa 
altura em que estes enfrentam uma situação profissional evolutiva, em constante mutação e, 
usualmente, pouco definida. 
Esta problemática põe em causa as vigentes noções de GRH, sendo que o autor 
destaca os conceitos de qualificação, profissão, emprego e motivação. Ceitil (2006) salienta 
como crucial uma constante atualização dos conhecimentos e capacidades, por parte de 
homens e mulheres, em várias atividades. Este investimento permitirá o enriquecimento 
pessoal e, ainda, o alargamento dos contributos prestados à empresa. 
Esta visão é reforçada por um outro autor, Zarifian (2001) que nos diz que “o trabalho 
reverte ao trabalhador”, ou seja, “o trabalho já não é, principalmente, um dado objetivável, 
padronizável, prescritível que se possa reduzir a uma lista de tarefas identificáveis num 
descritivo funcional. O trabalho torna-se o prolongamento direto da competência pessoal que 
um indivíduo mobiliza diante de uma situação profissional concreta.” (citado por Ceitil, 2006, 
p. 22). 
Perante esta conceção, Ceitil indica que o processo dinamizador motivacional não 
reside apenas na execução de um conjunto de tarefas, mas sim no reconhecimento da 
importância da individualidade e da produtividade que advêm das competências de cada um. 
E é, desta forma, que os trabalhadores passam a ter uma compreensão mais abrangente das 
suas capacidades, podendo assim perspetivar a evolução na carreira profissional. 
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Em suma, a visão de gestão de pessoas assente na lógica das expectativas pressupõe 
que o trabalhador tenha uma posição mais crítica e consciente em relação a si próprio, que 
interfira cada vez mais no desenrolar de diversas atividades, não se cingindo a um só posto de 
trabalho, tendo possibilidade de evoluir na carreira. 
A afirmação da lógica da integralização em detrimento da lógica da parcelarização é o 
terceiro choque paradigmático que Ceitil aborda.  A ideia de emprego e profissão para toda a 
vida é uma das características do velho mundo industrial que tenderá a desaparecer. O autor 
indica que estabilidade no mercado de trabalho era possível, na medida em que uma função 
agregava elementos funcionais de um posto de trabalho comuns a um amplo número de 
pessoas, sendo fácil definir e descrever a função, tornando mais simples a construção de 
modelos de avaliação de desempenho. Os trabalhadores eram avaliados pelas respostas que 
davam às exigências das suas funções. 
Contudo, nos dias de hoje tende a privilegiar-se a individualização das carreiras e as 
características específicas de cada trabalhador.  
A flexibilização e a personalização das atividades profissionais desencadearam a 
alteração no modelo de avaliação de desempenho. Quanto menor for a uniformização das 
funções, menor será a estandardização dos instrumentos utilizados para medir os 
desempenhos. Esta alteração facilmente se demonstra pelos próprios comportamentos 
observados, que servem como medição do desempenho. Como os comportamentos dos 
trabalhadores tendem a ser mais “anómalos”, uma vez que as situações a que os mesmos têm 
de dar respostas serão inconstantes e desestruturadas, então não é possível padronizar de 
forma fechada e única o sistema de avaliação de desempenho.  
Neste aspeto, o autor menciona que a definição de uma função deixa de ser linear e 
passa a ser difícil de definir, tal como os modelos de avaliação de desempenho.   
Segundo a ótica de Ceitil (2006), os modelos de avaliação de desempenho têm de 
romper com a visão parcelar e isolada dos processos. Salienta a importância da inclusão, nos 
modelos de avaliação, de parâmetros que apreciem as características específicas e genuínas de 
cada trabalhador, uma vez que estes terão preponderância no desempenho global da empresa, 
sendo imprescindível a avaliação do contributo de cada trabalhador. 
Para este efeito, e sustentando a sua abordagem, Ceitil indica que um dos instrumentos 
capaz de mediar o desempenho de cada trabalhador é o feedback multi focal (ou avaliação 
360º). Para o autor, este instrumento permite à empresa ter uma visão total dos trabalhadores e 
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das particularidades que estes podem usar no exercício de uma profissão. Vigorará a lógica da 
unicidade entre as pessoas e a função e contorna-se as limitações e a relatividade do sistema 
tradicional de avaliação, centrado na unidireccionalidade. 
Em suma, o terceiro choque paradigmático defendido pelo autor alicerça-se no 
importante contributo que cada pessoa pode dar no desempenho da sua função ao mobilizar as 
suas características, estando envolvida no processo produtivo da empresa. Desta forma, a 
ênfase está na perspetiva integral dos fenómenos, na divisão das tarefas, na importância dos 
conhecimentos e capacidades especificamente humanos, na utilização da tecnologia como 
meio para melhorar as qualificações e as competências. Sendo que a avaliação de desempenho 
deixa de estar associada a um conjunto de comportamentos específicos e tende a valorizar as 
singularidades de cada um como fator de mais-valia para o desempenho global da empresa. 
No choque paradigmático seguinte, Ceitil debate a questão da conceção do conceito 
RH e os diferentes significados que o mesmo apresenta. 
A conceção do termo RH aplicada às ciências empresariais pressupõe que a empresa 
seja um sistema aberto, que agrega diferentes recursos que asseguram o funcionamento da 
empresa, a partir dos resultados que geram. Estes resultados dependem da natureza não só da 
qualidade dos processos internos e das dinâmicas obtidas na gestão, mas também dos recursos 
que tem ao seu dispor e da forma como são administrados. 
Todavia, para Ceitil a definição do termo de RH nos moldes apresentados é uma 
conceção limitada e não tem em atenção a complexidade dos processos adaptativos a que as 
organizações estão sujeitas “ (…) é jamais sustentável olhar uma pessoa apenas como recurso 
humano, retirando-lhe, com esta expressão, a dimensão que constitui o próprio sentido da 
possibilidade que ela pode ter de se tornar um verdadeiro ativo para a organização e que é, 
justamente, a sua pessoalidade, aquele conjunto de características e competências que fazem 
de cada pessoa um ser único na sua singularidade e fazem de cada ato de desempenho uma 
contribuição específica na sua genuinidade.” (Ceitil, 2006, p. 30) 
 O autor considera que cada vez mais é importante que cada trabalhador consiga 
movimentar as suas competências. Acrescenta só ser possível dar respostas adequadas às 
exigências profissionais que se vão colocando de forma imprevista, através da força anímica 
que cada um investe na execução da função e dos resultados obtidos. 
 É necessário gerir as pessoas e as suas contribuições para a organização, de forma 
mais integral, permitindo desenvolver e aplicar as potencialidades de cada um. Neste sentido, 
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o autor considera mais adequado e pertinente falar-se hoje em capital humano e não em RH. 
Reitera que as pessoas não são a única fonte de riqueza das organizações, mas é a partir delas 
e das suas competências, motivações e expectativas, que se centra o fator determinante para o 
progresso e a sobrevivência das organizações.  
Esta abordagem de Ceitil (2006) já fora anteriormente defendida por Gary Becker 
(1964) relativamente à questão da formação e dos investimentos realizados pelos 
trabalhadores face às alterações que a sociedade tem sofrido. Becker relata questões 
pertinentes e que continuam a ser atuais, como por exemplo o impacto das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) e a globalização, entre outros fenómenos cujo 
desenvolvimento proporcionou uma mudança de atitude e de comportamento das pessoas, na 
medida em que estas têm um papel central nesses processos e nas mudanças que estão a 
ocorrer. O capital humano incide nas pessoas e deriva dos conhecimentos, aptidões, 
competências das mesmas, sendo adquirido ao longo da vida, de variadas formas e em 
diversos contextos, sendo agora sobrevalorizado naquilo que tem de especial e que pode ser 
posto ao serviço da empresa. 
Da lógica da formação à lógica da aprendizagem é outro choque paradigmático 
dissecado por Ceitil (2006).  
 O termo formação diz respeito ao conjunto de instrumentos e mecanismos 
disponibilizados para a realização de ações de formação, independentemente do tipo e da 
natureza da formação. Relativamente ao termo aprendizagem, utilizando a definição de 
Desimore (2002), pode ser definido como uma mudança efetiva e duradoura nos padrões de 
comportamento das pessoas, alterando inclusive as atitudes e afetos de cada um, através da 
interação das pessoas com diferentes realidades e contextos de vida. (Ceitil, 2006). 
 O autor diz ser habitual utilizarmos estes termos como sinónimos e 
aparentemente indissociáveis, quando na realidade têm perspetivas diferentes relativamente à 
forma de pensar e gerir os processos de desenvolvimento organizacional, designadamente, os 
desenvolvimentos das competências dos trabalhadores.  
 Segundo esta linha de pensamento, o autor refere que a gestão tradicional de RH 
dispunha dos dispositivos de formação como forma de melhorar os desempenhos das pessoas 
no exercício de uma função já desempenhada, ou de as preparar com ferramentas e saberes 
que as permitissem desempenhar novas atividades, funções ou cargos.  
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 Todavia, Ceitil (2006) refere que  a qualificação tinha um cariz de extra-pessoalidade,  
na medida em que as ações de formação promovidas pela organização, não tinham como 
intrínseco a aplicabilidade de tais qualificações no exercício de uma função, nem tão 
pouco exigiam uma motivação significativa dos seus formandos, nem o seu envolvimento 
ativo.  
 Por seu turno, a gestão moderna do conhecimento apresenta um investimento em 
modelos de aprendizagem eficazes e com efetivo impacto no desempenho dos formandos. Na 
perspetiva de Ceitil (2006), a formação de ativos organizacionais, passa pela motivação e o 
interesse do adulto alvo de formação. Ninguém consegue ensinar um adulto se ele não quiser 
aprender, por muito bom que seja o formador, o dispositivo ou por muito prestigiada que seja 
a qualificação a obter. Por isso, a motivação para aprender será o principal fator de 
desenvolvimento.   
 Outro eixo paradigmático que é explorado pelo autor centra-se na certificação das 
qualificações em oposição à qualificação das competências. A competência remete para a 
ação concreta que cada um realiza e permite acrescentar um valor efetivo, num determinado 
contexto. A própria competência é um resultado e a ela estão subjacentes vários fatores que 
facilitam ou dificultam a sua utilização, fatores  de ordem pessoal e fatores de suporte que têm 
efeito imediato nas ações que dão forma a cada competência. 
 Os fatores pessoais são constituídos por todas as características específicas das 
pessoas, desde os seus traços de personalidade, valores, motivações, códigos cognitivos e 
emocionais, que, em princípio, capacitam a pessoa para realizar uma determinada 
competência numa situação particular. Já os fatores de suporte são constituídos por variáveis 
externas à pessoa e podem, num dado momento, condicionar favorável ou desfavoravelmente, 
o exercício de uma competência.  Assim, o autor menciona que cada ação depende do 
cruzamento dinâmico dos fatores pessoais e dos fatores de suporte, ou seja, fatores 
dependentes da empresa e do contexto económico e social onde as pessoas estão inseridas.  
 O conceito de qualificações empregue pelo autor neste contexto remete para um 
conjunto de saberes que as pessoas adquirem, seja pelo sistema do ensino, seja pela formação 
profissional, ou ainda pelas experiências vividas ao longo da sua existência. 
 O que singulariza a qualificação é o facto de os conhecimentos obtidos serem 
reconhecidos e certificados institucionalmente. Logo, a qualificação não é uma competência 
para Ceitil (2006). Aliás, o autor refere que a importância e o valor da qualificação dependem 
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da credibilidade e do valor de mercado da instituição onde ela é adquirida.  Neste âmbito, há 
pessoas que apresentam elevadas qualificações, no entanto não consegue pô-las em prática, 
isto significa que as suas ações e comportamentos não irão consubstanciar as competências de 
sucesso. O oposto também é válido, pois há pessoas que não apresentam qualificações de 
relevo, embora saibam mobilizar os seus recursos para obter elevados níveis de desempenho 
profissional. 
 Nesta linha, o autor coloca como tónica de discussão o objeto real da certificação: se 
as competências ou as qualificações. E, neste sentido, refere que as qualificações são 
certificadas previamente da "performance", ao passo que as competências são certificadas 
pela sua evidência do desempenho (Ceitil, 2006). Por isso, a reflexão passa por averiguar o 
que é mais importante ser valorizado nos sistemas de certificação: " (…) se a 
sobredeterminação do formal  em relação à substância ou se vamos valorizar a própria 
substância, secundarizando, ou não, o formal". (Ceitil, 2006, p. 56) 
 Como nota final, o autor reitera que o processo de transformações de paradigmas na 
GRH pode desencadear efeitos menos positivos, sobretudo se algumas condicionantes não 
estiverem à medida deste processo, nomeadamente, o ensino. É importante que o ensino 
forme jovens qualificados na área dos RH que possam no imediato dar respostas às empresas, 
de acordo com o paradigma emergente assente na gestão de competências.  
O processo dos choques paradigmáticos poderá ainda criar um mercado empresarial 
mais desregulado, ao distinguir as pessoas, consoante as suas potencialidades, ou seja, ao 
marginalizar pessoas que não demostram tanta capacidade e desenvolvam as suas 
competências. 
 Os efeitos paradoxais que Ceitil (2006) indica e alerta, justificam o incremento de 
diálogos transversais entre várias entidades: as empresas, o sistema de ensino e o sistema de 
emprego e formação profissional, de modo a estabelecer medidas que permitem e articulem 
procedimentos complementares. Neste aspeto, o autor considera indispensável uma orientação 
política que incida sobre a promoção de medidas que promovam em simultâneo o crescimento 
da economia e o desenvolvimento social. 
 Para Mário Ceitil (2006), a principal função dos responsáveis de RH é cooperar com a 
empresa, principalmente, no planeamento da estratégia, na facilitação dos processos de 
mudança e na produção de capital intelectual e emocional. Os recentes desenvolvimentos da 
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função RH, centrados nos resultados, conduzem a novas práticas de GRH, que por sua vez, 
exigem novos processos e novos investimentos em RH. 
 Seguindo de perto a análise de Milkovich e Boudreau (2000), estes destacam o modelo 
de alta flexibilidade como um dos modelos a emergir no século XXI. 
  O modelo indicado prevê que a organização seja uma estrutura “solta” e com várias 
“alianças”. A função de RH passa a ser descentralizada e flexível, agregando poucas pessoas e 
formando “equipas de elite” constituída por líderes com alta experiência e conhecimentos 
sobre a área de intervenção da empresa. Estes líderes irão criar as designadas “alianças” com 
os representantes de outras empresas (externas) que fornecem conhecimentos e serviços 
especializados. Desta forma as empresas subcontratadas asseguram parte do funcionamento 
da empresa contratante. Isto significa, que se parte do pressuposto, que as empresas 
subcontratadas contribuem para o sucesso organizacional das subcontratantes.  
 Os autores defendem que este modelo tem-se mostrado um sucesso na manutenção da 
qualidade dos serviços e também na redução de custos. Assim Milkovich e Boudreau (2000) 
consideram que “Toda organização precisa ainda identificar, conquistar, desenvolver, 
remunerar e fazer prosperar seus recursos humanos (...) é muito importante compreender as 
competências essenciais sobre as quais a função de recursos humanos será construída”. 
(Milkovich e Boudreau, 2000, p.5029). As restantes funções serão subcontratadas, não tendo 
que se gerir os RH a elas afetos. 
Milkovich e Boudreau (2000), perspetivam que as empresas funcionarão em rede, isto 
é, cada vez mais serão solicitados serviços externos, o que pressupõe que se estabeleçam 
parcerias com empresas especializadas em determinadas áreas. Estas empresas subcontratadas 
(ou prestadoras de serviços) atuam numa determinada função/tarefa e contribuem para o 
desempenho global da empresa contratante.  
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CAPÍTULO II.  
MEDICAL PRODUCTS: CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA E A 
ESTRATÉGIA METODOLÓGICA ADOTADA 
 
 É intenção, neste capítulo, expor a realidade da empresa objeto de estudo. Deste modo, 
é dado a conhecer a história da empresa, a sua missão, visão e objetivos, bem como o plano 
estratégico e operativo em vigor na Medical Products. É também objetivo deste capítulo 
apresentar as nossas opções metodológicas.  
1. A Medical Products: empresa objeto de análise 
 
1.1 Contextualização histórica da organização em Portugal  
 
O nosso estudo incide sobre uma empresa que atua no mercado português de 
distribuição de medicamentos e produtos farmacêuticos, químicos e sanitários aos níveis 
nacional e internacional. Os dados obtidos para analise deste capítulo foram facultados pela 
empresa, no entanto, esta desejou manter o anonimato. Por conseguinte, optamos por recorrer 
a uma denominação fictícia, Medical Products (MP).  
A MP trabalha em parceria com as farmácias e fabricantes com o objetivo de melhorar 
a saúde nas comunidades que atende. Juntamente com seus parceiros, oferece uma gama 
inovadora de distribuição por grosso e serviços relacionados para a indústria farmacêutica e 
da saúde.  
A MP é membro da Medical Boots, que é a marca internacional da sua divisão de 
distribuição farmacêutica. O grupo empresarial serve mais de 125.000 farmácias, hospitais e 
centros de saúde através dos seus cerca de 380 armazéns em mais de 14 países, incluindo a 
República Checa, França, Itália, Holanda, Noruega, Rússia, Espanha e Reino Unido, assim 
como, através de associados em Portugal, no Egipto, Alemanha, Roménia, Suíça e Turquia. 
 A MP representa assim a concretização de um projeto de distribuição à dimensão 
europeia, mentor de uma rede de estruturas cada vez mais integrada e sinérgica, dotadas de 
valências, capacidades e recursos necessários ao desenvolvimento de serviços, assistência e 





consultoria criadoras de um forte elemento de valorização das relações com a indústria 
farmacêutica e as farmácias. 
Segundo esta linha de pensamento, e a partir de uma ligação ativa entre a indústria 
farmacêutica e a farmácia, a MP pretende valorizar, com a sua ligação a um grupo pan-
europeu, uma posição de interface por forma a garantir a ambos, à indústria e à farmácia, uma 
série de serviços de alto valor acrescentado. 
Como tal, e neste âmbito de interface inteligente, a MP desenvolve neste momento um 
procedimento global de serviços destinados às farmácias que passa pelo seu carácter de 
distribuidor de linha completa, pelo fornecimento de serviços complementares de suporte à 
atividade profissional e empresarial da farmácia e, por uma visão global suportada por uma 
perspetiva de marketing do setor. 
 
O investimento em Portugal nesta área vem sendo feito desde 1990 pela Medical Santé 
e a partir de 1992 pela Unichen, sendo que, em Dezembro de 1997, as duas se fundem dando 
origem à Medical Unichen, resultando, em 2005, na MP. 
Em 2 de Dezembro de 2003, a então Medical Unichen, tornou-se na primeira empresa 
de distribuição farmacêutica com cobertura nacional e com estrutura multi-armazém a ser 
certificada em termos de qualidade ao abrigo da norma ISO 9001:2000 para todos os seus 
armazéns. 
Em Junho de 2005, o acionista 1, que, através da sua participada Farmindústria S.A., 
adquiriu 49% da à Medical Unichen Plc. (detentora do capital da Medical Unichen 
Farmacêutica, S.A.), enquanto distribuidor farmacêutico em Portugal. Nesta época, a Medical 
Boots passou a deter 49% das ações e o acionista 2 tinha 2% da mesma atividade. 
Assim sendo, a MP em Portugal é resultado da parceria estratégia entre a Medical 
Boots, o acionista 1 e o acionista 2: 
 A Medical Boots Ltd. é uma empresa do Grupo Medical Boots, um grupo 
internacional, líder no mercado da distribuição de medicamentos e outros 
produtos de cuidados de saúde e possui mais de 370 armazéns distribuídos por 
diversos países; 
 O acionista 1 é uma estrutura representativa do setor, tendo como missão a 
defesa dos interesses morais, profissionais e económicos dos proprietários de 
farmácia; 












 O acionista 2 assenta em plataformas de negócios em várias áreas empresariais, 
desde as infraestruturas à energia, passando pela saúde; 
 















A partir dos dados recolhidos 
(2) 
verificamos que a MP, em Portugal, é líder de 
mercado na distribuição de medicamentos e outros bens para as farmácias, possuindo quatro 
armazéns no Porto, Lisboa, Almancil e Castelo Branco. A MP tem ainda uma parceria com 
a  Proconfar, em Ponta delgada, detendo  51% do capital social da mesma.  
A MP, a nível nacional, assenta numa estrutura de 443 pessoas e numa rede de 
distribuição superior a 100 viaturas. 
A MP presta assim os seus serviços na distribuição intermédia de especialidades 
farmacêuticas e produtos sanitários, dia-a-dia, com entregas multi-diárias a mais de 1800 
farmácias em Portugal, que no ano de 2006 representavam mais de 55 milhões de 
embalagens, num total superior a 1.000.000 de entregas. 
O volume de vendas atingiu no final de 2006 o valor de 627 milhões de euros o que 
traduz a posição de líder de mercado que ocupa. 
                                                          
(2)
 Disponível no site oficial da empresa: http://medical-produts.pt. Acedido a 25 de junho de 2011. 





1.2 Princípios Fundamentais  
 
A ação da MP em Portugal passa por responder às necessidades do setor farmacêutico. 
Para isso, a empresa disponibiliza um serviço rápido e eficiente; assegura a oferta de um 
serviço da mais alta tecnologia aos seus clientes, com um aviamento rápido das encomendas e 
a entrega correta e de confiança dos seus produtos, processo que é sistematicamente 
monitorizado; aposta na inovação, procurando implementar uma política que ofereça um 
serviço extenso e eficiente, adequado às necessidades dos seus clientes.  
A excelência da empresa deriva de todas as iniciativas assumidas e procede do 
objetivo definido na sua visão de ser o melhor na indústria da distribuição farmacêutica e de 
obter, assim, a excelência, investindo para isso na melhoria consistente da eficiência, indo ao 
encontro das necessidades e expetativas dos seus clientes. A parceria releva-se através da 
colaboração com outros intervenientes no setor, nomeadamente laboratórios, farmacêuticos, 
responsáveis por decisões, entidades profissionais, com o objetivo, de longo prazo, de criar 
valor acrescentado, sinónimo de progresso constante para os consumidores. 
Posto isto, a visão da empresa assenta no objetivo de ser uma empresa inovadora, com 
trabalhadores motivados, orientada para o cliente, focada na criação de valor para os 
acionistas e com um compromisso forte para a responsabilidade social. 
A missão da MP passa por ser líder na distribuição farmacêutica em Portugal, 
apresentando aos seus clientes soluções globais, inovadoras e de qualidade para a logística de 
produtos de saúde. 
Neste sentido, a empresa tem como objetivo ser o melhor prestador de serviços e 
soluções de cuidados de saúde, por isso pauta a sua estratégia e a sua política com base em 
cinco valores. São eles: parceria, disponibilidade, confiança, iniciativa e serviço. 
A identidade da MP baseia-se da seguinte premissa: “Tornamos a saúde mais 
próxima”. Com este slogan a empresa pretende transmitir dimensões de proximidade e ação 
que garantem a acessibilidade do medicamento às populações, bem como refletir o valor que a 
empresa atribui às parcerias com os principais intervenientes no setor da saúde. 
Relativamente aos compromissos delineados, a empresa fixa o cumprimento dos 
seguintes objetivos: 
 
i. Continuar a marcar a diferença na melhoria global da saúde, desenvolvendo soluções 
de valor acrescentado; 






ii. Maximizar e entregar valor aos acionistas; 
 
 
iii. Identificar e antecipar as necessidades dos clientes e trabalhar para as satisfazer de 
modo a fornecer uma excelente qualidade de serviço; 
 
iv. Oferecer à farmácia um serviço completo incluindo, para além de uma distribuição 
eficiente e condições comerciais atrativas, soluções complementares de suporte à 
atividade dos seus clientes; 
 
 
v. Constituir um canal privilegiado para o acesso à indústria farmacêutica ao mercado; 
 
vi. Manter a inovação tecnológica é uma das prioridades da empresa, de forma a garantir 
a melhoria dos níveis de serviço que permitam dar resposta às exigências do mercado; 
 
vii. Adotar práticas de mercado éticas e transparentes; 
 
viii. Manter práticas laborais que respeitem os melhores padrões de segurança, intervindo 
de forma responsável sobre as comunidades onde a empresa está inserida, assegurando 
a saúde e segurança dos trabalhadores no exercício das suas atividades operacionais; 
 
ix. Promover permanentemente o desenvolvimento de iniciativas e parcerias conjuntas, 
geradoras de valor, com os parceiros de negócio e outros stakeholders; 
 
x. Assumir o compromisso de prevenção da poluição e o desenvolvimento sustentável da 
atividade da empresa em todos os locais, com a implementação do sistema de gestão 
ambiental e a adoção de práticas de gestão ambiental que permitem um conhecimento 
claro dos choques provocados, assim como a disponibilização de meios técnicos, 
humanos e financeiros, que garantam a sua minimização e controlo; 
 





xi. Colocar o conhecimento e experiência acumulada ao dispor da melhoria da qualidade 
de saúde nas comunidades ao qual prestam serviço. 
 
Neste sentido, com um conjunto de onze compromissos, apenas um visa os 
trabalhadores e no que se refere aos fatores de saúde e segurança de trabalho, o que remete 
para uma visão reducionista da GRH. 
           Para que os objetivos sejam alcançados, a MP estabelece o percurso capaz de atingir os 
objetivos acima enumerados. Esse caminho passa pela: 
i. Identificação dos perigos e riscos de forma a estabelecer as ações e procedimentos 
necessários à sua eliminação, minimização e controlo, dando preferência às medidas 
organizacionais e de proteção coletiva; 
 
ii. Identificação dos aspetos e impactos ambientais de forma a estabelecer as ações e 
procedimentos necessários ao consumo racional de energia e dos recursos naturais e à 
promoção de uma correta gestão de resíduos, dando preferência à sua reutilização e 
reciclagem; 
 
iii. Estabelecer objetivos de melhoria e medir o seu desempenho; 
 
iv. Manter canais de diálogo e informação permanente dos RH; 
 
v. Identificação e desenvolvimento das competências das pessoas promovendo ações de 
formação; 
 
vi. Trabalhar com os seus parceiros e fornecedores de forma a construir parcerias 
mutuamente benéficas e de modo a criar relações a longo prazo que ajudem a atingir 
os objetivos conjuntos; 
 
vii. No âmbito da responsabilidade social, a MP apoia associações e iniciativas locais que 
promovam o desenvolvimento das comunidades onde está inserida. 
 





            Em termos de percurso, salienta-se a maior importância atribuída pela empresa aos 
seus RH, no que se refere à avaliação de desempenho, à formação e às competências, bem 
como às políticas de informação e comunicação. 
2. Plano estratégico e operativo da Medical Products 
   
2.1 Objetivos estratégicos  
 
Com base nos documentos disponibilizados pela empresa
 (3)
, verificamos que a MP 
concebe uma estratégia baseada na melhoria da experiência do cliente, através da prestação de 
uma qualidade de serviço elevada e consistente, acreditando que este fator conduzirá à 
diferenciação da empresa permitindo que a mesma alcance um crescimento sustentado e 
consistente da sua quota de mercado. O modelo estratégico da empresa preconiza o 
sentimento de proximidade, simplicidade e transparência na relação com as farmácias e é 
sustentada por uma permanente qualidade de serviço. 
O modelo estratégico da MP está assente em quatro grandes e importantes conceitos: 
pessoas; qualidade; crescimento; rentabilidade. 
A MP considera que as pessoas são o trunfo mais importante para qualquer 
organização. Por conseguinte, a empresa aposta no recrutamento e no desenvolvimento dos 
seus RH com o objetivo de proporcionar serviços diferenciados e adaptados aos seus clientes. 
O modelo estratégico da empresa evidencia isso mesmo, ao indicar que pessoas motivadas, 
empenhadas, formadas, competentes e habilitadas produzem qualidade.  
A qualidade, por sua vez, trará elevados níveis de serviços, produtividade, processos 
eficientes e processos integrados. A empresa compromete-se a praticar um serviço de 
qualidade e excelência em todos os aspetos do seu negócio, garantindo o alcance e/ou 
renovação de certificações para todas as áreas de negócio. Estas certificações confirmarão 
assim a qualidade do sistema de gestão, saúde e segurança da empresa. 
          A qualidade estimula o crescimento e este proporcionará a satisfação do cliente; um 
elevado empenho, o aumento da fidelidade, o surgimento de novos produtos e novos clientes. 
                                                          
(3)
 Os pontos 2.1 e 2.2 deste capítulo foram construídos com base na informação disponibilizada pela empresa 
nos seguintes documentos: “Roadshow Investors in People”; “ Plano estratégico” e “Medical Products report 
November 2011” 





Com isto, gera-se lucro e obtém-se crescimento; crescimento de resultado bruto; crescimento 
de resultado líquido e geração de caixa. 
         Com base nos pressupostos já enumerados, e para que seja possível colocar em prática a 
missão e a visão da empresa, a MP definiu os objetivos estratégicos para o ano de 2012.  
1. Manter a liderança no mercado da distribuição farmacêutica em Portugal, através do 
alcance de uma quota de mercado sustentável com um aumento da qualidade de 
serviço e a fidelização dos clientes; 
2. Alcançar um crescimento consistente da rentabilidade da MP, em conjunto com uma 
forte geração de dinheiro; 
3. Desenvolver e fazer crescer novos modelos de negócio baseados nas marcas próprias e 
nas novas oportunidades de negócio, inseridos no processo de inovação; 
4. Aumentar a proposta de valor de forma a tornar a empresa no parceiro ideal da 
indústria farmacêutica para o acesso ao mercado. 
5. Alcançar a norma standard “Investors in People”; 
6. Promover a gestão da mudança com uma estrutura clara de processos e com KPI’s 
(objetivos) de forma a apoiar a melhoria contínua da empresa; 
 




De forma a alcançar os objetivos propostos, a MP definiu planos de desenvolvimento, 
no sentido de identificar quais as medidas a tomar para gerir e implementar as mudanças em 
curso em termos da GRH. Para isso, a empresa adotou um novo padrão universal “Investors 
In People”.  
A norma “Investors In People” (4) foi desenvolvida no início dos anos 90 do século 
XXI pelo governo inglês. O objetivo era criar um referencial para GRH, que pudesse ser 
aplicado, de uma forma alargada, em instituições públicas e privadas, independentemente da 
sua atividade e dimensão. Subjacente a este referencial, está o princípio de que o 
desenvolvimento dos recursos humanos ajuda as organizações a atingirem as suas metas, 
através de uma gestão eficaz da formação e das pessoas. 
 
                                                          
(4)
 Disponível em: http://www. investorsinpeople.co.uk. Acedido a 16 de julho de 2012. 





A certificação “Investors In People” é, pois, uma ferramenta de gestão que potencia a 
melhoria do desempenho da empresa através da aposta no desenvolvimento das suas pessoas. 
Pressupõem-se uma alteração na relação entre a empresa e as suas pessoas, passando 
obrigatoriamente por transformar a visão que ambas as partes têm uma da outra. 
Seguindo estes princípios, a MP acredita ser possível obter o melhor das pessoas e, em 
troca, possibilitar boas condições de trabalho, projetos de carreira, formação orientada para a 
melhoria dos indicadores da empresa e do desenvolvimento das pessoas, premiar o mérito, 
promover a igualdade de oportunidades, entre outros. Isto significa que a norma “Investors In 
People” apoia a diversidade e a inclusão, que conduz a uma maior satisfação pessoal, levando 
as pessoas a envolverem-se mais com o negócio, dentro da organização. 
Deste modo, a implementação de um conjunto de boas práticas de GRH permite ligar 
os resultados da empresa ao desempenho das pessoas suportada no princípio base de que as 
mesmas têm direitos e deveres. 
Como base nesta certificação foram desenvolvidos os processos-chave da empresa. Os 
processos-chave fomentam a diferenciação da MP, proporcionando uma estrutura coerente 
que permite alcançar a missão e os objetivos operacionais e estratégicos da empresa.  
Os processos-chave da MP estão segmentados em duas categorias relevantes: os 
processos em contacto com o cliente, como interagem diretamente de forma a assegurar a 
qualidade do serviço, e os processos de suporte que asseguram a sustentabilidade dos 
primeiros, de forma a atingir os objetivos definidos. 
Os processos em contacto com o cliente pressupõem que haja uma compreensão das 
necessidades dos clientes e desenvolvimento do produto; ganho e conservação de clientes 
rentáveis; preparação de encomendas sem erros e com produtos em boas condições; entrega 
de encomendas nos horários estabelecidos e nas condições ideais; entrega dos resumos de 
faturação em tempo útil e receção de pagamentos nos prazos acordados; adquirir boas 
compras e manter níveis de stock adequados às necessidades dos clientes, com custos 
controlados. 
Os processos de suporte pretendem formar, desenvolver, qualificar e motivar os 
trabalhadores, mantendo um ambiente de trabalho seguro; gerir a área financeira; fornecer um 
excelente serviço de informática, comunicações e inovação; fornecer um excelente serviço de 
manutenção de equipamentos e infraestruturas e inovação; ser uma empresa social e 
ambientalmente responsável e com qualidade. 





Podemos assim concluir que a MP define os seus processos-chave com o intuito de 
atingir dois pressupostos: melhorar o seu desempenho, no que diz respeito ao contato com o 
cliente, e desenvolver os seus trabalhadores. 
A cada processo-chave estão associados indicadores de desempenho que vão permitir 
à empresa comparar os resultados com os orçamentos e metas delineadas, bem como aferir os 
resultados do processo de melhoria contínua. Os resultados dos processo-chave são revistos 
regularmente pelos responsáveis de cada área e apresentados para discussão e revisão nas 
reuniões de direção. 
 
Figura nº 2 –Processos-chave da MP 
 
Fonte: MP, 2012 
 






3. Metodologia e desenho da investigação 
 
       3.1 O desenho da pesquisa 
 
 O objetivo principal da investigação que nos propusemos desenvolver nesta tese é a 
aferir o lugar que a GRH tem na estratégia da MP, designadamente, na delegação do Porto, de 
modo a perceber avaliar as práticas que são desenvolvidas em termos da GRH.  
Por conseguinte, o objetivo deste trabalho de investigação é avaliar a relação entre as 
práticas de GRH e a estratégia da empresa, e perceber de que forma ambas se reforçam, ou 
não, no desenvolvimento da organização. 
No âmbito da nossa investigação, a seleção dos métodos de recolha de dados foi feita 
tendo em conta o tipo de conhecimento que pretendemos obter. Deste modo, as opções 
metodológicas derivam do objeto e objetivos do estudo, das limitações temporais, do acesso à 
informação e da disponibilidade das pessoas que participaram na investigação.  
Assim sendo, a nossa opção recaiu pela abordagem qualitativa, por ser aquela que nos 
fornece maior quantidade de informações fundamentais de compreensão do fenómeno em 
estudo, conduzindo o investigador para uma interpretação e análise mais pormenorizada do 
mesmo. “O foco da investigação qualitativa é a compreensão mais profunda dos problemas, é 
investigar o que está ‘por trás’ de certos comportamentos, atitudes ou convicções.” 
(Fernandes, 1991, p. 3).  
A opção pela investigação qualitativa justifica-se por se pretender descrever, 
interpretar e examinar as práticas de GRH no âmbito da MP, tentando obter a maior 
informação possível e um conhecimento aprofundado do objeto de estudo, sem interferir no 
mesmo.   
O planeamento da pesquisa, numa primeira fase, incidiu na elaboração de um 
cronograma que orientou e auxiliou o nosso trabalho, na medida em que foram estipulados os 
tempos e várias metas que o presente estudo contempla.   
De seguida, partimos para a pesquisa bibliográfica com o objetivo de recolher diversos 
elementos bibliográficos da área de estudo e proceder à sua análise exaustiva, com vista à 
sistematização e avaliação dos vários contributos teóricos e trabalhos empíricos realizados 





sobre a temática. Com esta pesquisa e análise conseguiu-se delimitar-se o objeto de estudo, a 
questão de pesquisa e os objetivos da investigação. 
Para além do objetivo geral, com este estudo procura-se alcançar resultados 
específicos, a saber: 
 Caracterizar a estratégia da empresa e analisar a importância da sua articulação 
com a estratégia de GRH; 
 Auscultar a opinião dos responsáveis da empresa sobre importância das práticas de 
GRH e como estas têm contribuído para a concretização estratégica da empresa, 
hoje líder de mercado; 
 Analisar as implicações da pertença a um grupo multinacional ao nível da GRH e 
de que forma a GRH é influenciada pelas condições institucionais e legais 
existentes em Portugal; 
 Entender de que forma se processam as mudanças no interior da empresa e se as 
mesmas interferem ou não no comportamento dos trabalhadores; 
 Examinar os diferentes subsistemas de GRH e respetivas práticas (recrutamento, 
seleção; processos de acolhimento e integração; ações de formação e 
desenvolvimento e formas de reconhecimentos do trabalho realizado), para 
compreender as suas características e como estes contribuem para o 
desenvolvimento do capital humano (capacidades individuais e coletivas), 
influenciando os resultados organizacionais;  
 Perceber a opinião dos trabalhadores acerca das práticas de GHR nos seus 
diferentes subsistemas e em que medida consideram que contribuem para o seu 
envolvimento na organização e consequentemente contribuem para melhorar o 
desempenho individual; 
 
Numa fase posterior da investigação, e após a definição do objeto e objetivos do 
estudo, procedemos à definição do plano metodológico. Nesta fase, foram definidas as 
técnicas a serem acionadas, com a finalidade de se recolher a informação necessária para dar 
resposta à questão de partida e às hipóteses teóricas. 
O método de pesquisa adotado foi uma análise intensiva centrada num estudo de caso, 
sendo utilizando como técnica de recolha principal de dados empíricos as entrevistas semi-
diretivas.  Num total realizaram-se 16 entrevistas, sendo 7 delas efetuadas aos dirigentes e 9 
aos trabalhadores da MP, pertencentes à divisão do Porto. 





Devemos aqui revelar que, num primeiro momento, consideramos mais oportuno e 
relevante efetuar inquéritos por questionário aos trabalhadores. No entanto, foi-nos indicado, 
pela responsável do departamento de GRH na altura, que o mesmo não seria aconselhável. 
Deste modo, a alternativa que ponderamos mais viável para não colocar em risco a 
investigação, foi aplicar entrevistas semi-directivas aos trabalhadores de cada setor.  
A entrevista é o instrumento metodológico que melhor capta as opiniões e perceções 
do nosso público-alvo sobre a GRH. A entrevista é uma das técnicas mais utilizadas em 
investigação.  
Neste sentido, Moreira (2007) define entrevista qualitativa como “uma conversa 
provocada explicitamente pelo entrevistador; dirigida a pessoas selecionada com base num 
plano de investigação, isto é, como base em determinadas caraterísticas (pertença a certa 
categoria social, a um dado grupo, com certas experiencias, etc.) com finalidade de tipo 
cognitivo; guiada pelo entrevistador; assente num esquema flexível de interrogação”. 
(Moreira, 2007, p.204).   
Foi construído um guião de entrevista semi-estruturado, que contém as dimensões de 
análise fulcrais para a recolha das informações necessárias para dar resposta à questão de 
pesquisa e aos objetivos da investigação. 
Depois de realizadas as entrevistas, estas foram alvo de transcrição, de forma a 
prepara-las para estudar os significados essenciais e proceder à seleção e redação dos excertos 
mais importantes, sem perder o sentido principal, permitindo uma análise sintética daquilo 
que pretendíamos. 
 A informação transcrita foi objeto de análise de conteúdo, com vista a atingir 
conhecimento que permita infirmar ou corroborar as hipóteses de pesquisa. “ (…) A análise 
de conteúdo tem uma dimensão descritiva que visa dar conta do que nos ´r narrado e uma 
dimensão interpretativa que decorre das interrogações do analista face a um objeto de estudo, 
com o recurso a um sistema de conceitos teórico-analíticos cuja articulação permite formular 
as regras de inferência.” (Guerra, 2006, p.63). Esta análise qualitativa permite ao investigador 
conhecer e compreender a mensagem do entrevistado, através das suas palavras, frases e 
temas.   
Outro método de recolha e análise de dados de investigação escolhido foi a análise 
documental. A recolha de informações secundárias de carater qualitativo e estatístico visa 
consolidar informação sobre o tema de estudo, mais concretamente, a realidade da empresa 
numa abordagem temporal. 





A análise documental permitiu a obtenção de informações sobre ocorrências passadas 
que não se observaram, sendo possível decifrar que tipo de enfoque a MP tem conferido à 
política de GRH.  
Este percurso metodológico contribuiu para uma maior compreensão do processo pelo 
qual as práticas de GRH operam, interagem, combinam e entram em conflito, bem como para 
clarificar a relação de causalidade entre as práticas de GRH e a estratégia da empresa e o seu 
desempenho organizacional. 
 
3.2 Modelo de análise 
 
Sendo o propósito deste estudo analisar o impacto que a GRH tem na MP, procura-se, 
dar resposta à seguinte questão de investigação: perceber em que medida os trabalhadores 
consideram que as práticas de GRH estão direcionadas para melhorar o desempenho 
organizacional, por via da valorização dos desempenhos individuais? Esta pergunta tem 
implícito o pressuposto de que a gestão dos recursos humanos está veiculada a um princípio 
de resposta às exigências da empresa, em termos da sua estratégia atual e futura, mas 
igualmente aos objetivos e expectativas dos trabalhadores. 
Por conseguinte, e com o objetivo de orientar a recolha e a análise de dados, 
consideraram-se as seguintes hipóteses de investigação:  
 
Hipótese 1 – As práticas de GRH contribuem para a concretização dos objetivos da MP; 
 
Hipótese 2 – O desempenho de cada um é orientado para a obtenção dos objetivos definidos 
pela MP; 
 
Hipótese 3 – A pertença a grupo multinacional condiciona as práticas de GRH da MP; 
 
De acordo com estas hipóteses teóricas, formulamos um conjunto de relações 
pressupostas entre conceitos que as permitem interpretar. Estas encontram-se identificadas na 
figura seguinte. 
 














                 
 
 





  Objetivos organizacionais e desempenho individual 
 
Legenda:  
Variável independente grau 1 
 Variável independente grau 2 
 Variáveis dependente 
 
Fonte: autora 
     Práticas de Recursos Humanos 
Estratégia e diretivas da MP a nível internacional 





De acordo com os dados fornecidos pela responsável dos RH, a MP conta atualmente 
com 142 trabalhadores na divisão do Porto.  
De modo a construir uma amostra intencional de trabalhadores a entrevistar, 
respondendo às imposições da empresa de optar por entrevistar um grupo restrito de 
trabalhadores, optamos por construir uma amostra com base nas funções que a empresa 
integra e na base das quais se organiza, cruzando com o critério antiguidade. Para a definição 
das funções, o critério utilizado na tipificação das categorias profissionais resulta da análise 
do cruzamento da informação relativa à categoria profissional, com a área e a direção a que 
pertencem. Deste modo foi possível identificar na empresa seis áreas: função de direção; 
função de chefia; função comercial e de marketing; função técnica; função administrativa e 
função operacional.  
Entende-se por função de chefia aqueles que supervisionam e dirigem uma secção, 
tendo o propósito de orientar as pessoas a desenvolverem o seu trabalho dentro das normas 
estipuladas para alcançarem os objetivos da empresa. Isto significa que os chefes de secção, 
de serviços e os encarregados são responsáveis por todo o trabalho desenvolvido na área que 
controlam e se inserem na função de chefia. 
A função comercial e de marketing diz respeito ao ato de planear, dirigir e coordenar 
atividades relacionadas com a comercialização e a venda dos produtos e serviços da empresa. 
Neste sentido, os trabalhadores desta área estão diretamente ligados e direcionados para o 
cliente. O plano de ação comercial passa pela maximização da quota de mercado e dos lucros 
da empresa, garantindo ao mesmo tempo a satisfação dos clientes. Deste modo, entendemos 
que os delegados comerciais; os assistentes de atendimento e apoio ao cliente; os técnicos 
especializados e os técnicos de vendas enquadram-se na função comercial e de marketing. 
Concebemos a função de direção como a área que faz a gestão global da empresa. Esta 
função tem como principais fundamentos gerir e controlar toda a organização e as diversas 
atividades da empresa, representando a mesma exteriormente. Por conseguinte, cabe aos 
responsáveis desta área coordenar todo o funcionamento da MP, definindo e aplicando as 
políticas da empresa, bem como as suas estratégias, apostando no seu desenvolvimento, 
zelando pela sua coesão e harmonia. Como tal, a função de direção engloba o diretor técnico-
coordenador, diretor de serviços e o diretor técnico. 
Consideramos que à função operacional está direcionada para atividades manuais 
desenvolvidas na produção de bens e serviços da empresa. Os operadores de logística, os 
motoristas e o técnico especializado da MP têm como objetivo controlar, armazenar, distribuir 





e gerir os medicamentos e produtos farmacêuticos da empresa, sendo responsáveis pelo 
funcionamento da cadeia produtiva da empresa.  
Por sua vez, os profissionais da função técnica dispõem de um conhecimento técnico-
científico, proporcionando-lhes a capacidade de analisar, planejar, projetar, executar, 
supervisionar e gerenciar sistemas computacionais. Como tal, os técnicos de informática e os 
analistas de sistemas da MP compõem a função técnica.      
Por fim, definimos a função administrativa e financeira da MP como uma área que 
estabelece e controla procedimentos administrativos e organiza circuitos de informação. Ao 
mesmo tempo que planeia, dirige e coordenam as operações financeiras da empresa.  
É da responsabilidade da vertente financeira controlar, dirigir e executar a política 
financeira da empresa, de acordo com as diretivas da mesa. Enquanto na vertente 
administrativa gere toda a informação da empresa, fazendo-a circular pelos vários setores. 
Esta gestão é fundamental para o correto funcionamento da empresa, pois é através dela que 
os diversos departamentos da empresa conseguem coordenar e sincronizar as suas atividades e 
que os meios financeiros, humanos e materiais se tornam disponíveis. Portanto, esta área 
comporta os técnicos administrativos; os assistentes administrativos; a telefonista; o secretário 
de direção e os técnicos especializados da MP.     
A delimitação do objeto de estudo decorreu a partir de uma base de dados facultada 
pela empresa, que nos permitiu escolher, de entre todos os trabalhadores do Porto, aqueles 
que melhores informações nos dariam sobre a nossa investigação. Foi também a partir desta 
base de dados que conseguimos caracterizar a população do nosso estudo. 
Tendo em consideração o universo do nosso estudo e as condições imposta pela 
empresa, consideramos oportuno selecionar o trabalhador mais recente e mais antigo de cada 
área funcional, para assim percebermos como estes avaliam as práticas mobilizadas pela 
empresa na GRH e como consideram que elas contribuem (ou não) para o seu desempenho e 
o da empresa. Escolhemos, de acordo com o critério antiguidade, dois indivíduos por cada 
área funcional, na medida em que nos permita captar diferentes perspetivas referente à GRH, 
sendo que uns terão um conhecimento mais alargado e fundamentado das práticas de GRH da 
empresa, ao passo que os mais novos expressarão as suas perspetivas mais recentes.  De 
alguma forma captamos a influencia do fator antiguidade, representáveis acerca da GRH. 
De igual modo, foi-nos possível incluir no rol dos entrevistados um dos 
administradores da MP. Neste caso, o objetivo da entrevista realizada passou por reunir 
informação sobre a empresa, designadamente perceber o seu historial, o seu plano estratégico 





e operativo e as políticas que desenvolve no âmbito da GRH, bem como as influencias de 
pertencer a um grupo multinacional. 
As entrevistas foram realizadas nas instalações da empresa no Porto, nomeadamente, 
nos escritórios e no armazém, sendo todas elas previamente agendadas e validadas quer pelo 
administrador da empresa quer por um responsável do departamento de RH da MP. As 
entrevistas respeitaram um guião de entrevistas pré elaborado 
(5)
 (ver anexos 1 e 2) como o 
objetivo de conseguirmos as respostas necessárias à compreensão de nosso objeto de estudo.  
No decorrer do nosso estudo, designadamente na aplicação das entrevistas aos 
trabalhadores da empresa, verificamos que os empregados mais recentes da MP não reuniam 
informação suficiente para responder a algumas das nossas questões. 
Desta feita, decidimos alargar o espectro da nossa análise, aumentando a quota dos 
entrevistados mais velhos. Assim sendo, a nossa amostra comporta 16 indivíduos, dos quais 7 
são dirigentes, administradores, chefes intermédios e diretos e de direção executiva, da 
empresa e os restantes 9 são trabalhadores desta. 
 Consideramos que, a população analisada visa abrange todas as áreas funcionais 
existentes na organização e permitiu obter informação essencial para a compreensão do 
fenómeno a estudar. 
 
A tabela seguinte caracteriza a população entrevistada do ponto de vista dos critérios 












                                                          
(5)
 Anexo 1 – Guião de entrevista direcionado aos Administradores da MP 
    Anexo 2 – Guião de entrevista direcionado aos trabalhadores da MP   





Tabela nº 1 – Identificação da população entrevistada 
 




A1 Administração Administrativo 0 anos 
T12 Chefia Encarregado 48 anos 
T3 Chefia Encarregado 46 anos 
T13 Chefia Encarregado 45 anos 
T2 Operacional Operador 
Logística III 
45 anos 





T11 Operacional Operador 
Logística III 
43 anos 
T6 Técnica Técnico 
Informático II 
26 anos 





T10 Direção Diretor Técnico-
Coordenador 
11 anos 
T5 Direção Diretor Técnico 5 anos 
T8 Técnica Analista de 
sistemas 
2 anos 




apoio ao cliente 
II 
1 anos 
T7 Chefia Encarregada 0 anos 






T15 Operacional Operador 
Logística 
Estagiário 
























CAPÍTULO III.  
APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS DA ANÁLISE 
 
Neste capítulo pretendemos analisar os dados obtidos para a avaliação da GRH na 
empresa MP, a partir da informação recolhida através de entrevistas semi-estruturadas aos 
dirigentes da empresa em Portugal e aos trabalhadores da mesma no que concerne à delegação 
do Porto. 
1. Caracterização da população analisada 
 Tabela nº 2 – Caracterização da população analisada 
 
Fonte: autora 
Atributos  n % 
 
Sexo 
Masculino 13 81.3 




<= 30 3 18.7 
31 - 40 3 18.7 
41 - 50 4 25 
51 - 60 5 31.3 





1º Ciclo 1 6.3 
2º Ciclo 4 25 
3º Ciclo 2 12.5 
Ensino Secundário 3 18.7 





Administração 1 6.3 
Chefia 4 25 
Diretiva 2 12.5 
Comercial e Marketing 2 12.5 
Administrativa e Financeira 2 12.5 
Operacional 3 18.7 
Técnica 2 12.5 
 
 
Antiguidade na empresa 
<=5 7 43.7 
6 - 15 1 6.3 
16 – 25 1 6.3 
26 – 35 1 6.3 
>35 6 37.5 
Totais  16 100 






Os entrevistados integram um universo maioritariamente do sexo masculino, cuja 
distribuição por escalão etário revela uma dispersão da idade dos indivíduos que varia entre os 
29 anos e os 62 anos. 
Relativamente ao nível de escolaridade, observa-se que, dos 16 inquiridos, 6 detêm 
grau académico e 10 detêm escolaridade igual ao inferior à escolaridade obrigatória. Verifica-
se uma predominância do grau académico sobre os demais níveis de escolaridade, no entanto, 
importa ressaltar, que 3 destes indivíduos ocupam lugares de gestão e de topo na MP. 
A nossa análise incidiu sobre todas as áreas profissionais que MP dispõe na divisão do 
porto: função de chefia; diretiva; comercial e marketing; administrativa e financeira; 
operacional e técnica. Tivemos também a oportunidade de incluir nesta análise a perspetiva de 
um elemento pertencente ao conselho de administração, para consolidar os nossos dados.  
No que diz respeito à antiguidade dos trabalhadores na MP, verificamos que 43.7% 
dos inquiridos trabalham na empresa há menos de 6 anos. A outra parcela com mais relevo da 
nossa análise comtempla 37.5% da população inquirida, onde estão inseridos trabalhadores 
com mais de 35 anos de permanência na MP. Estes valores resultam de uma tentativa de testar 
a perceção de duas realidades oposta, no que concerne às práticas de GRH que a empresa vem 
aplicando ao longo dos anos. O critério antiguidade assume importância na nossa análise, pois 
é a parir dele que conseguimos aferir a opinião dos trabalhadores, mais antigos e mais 
recentes, da MP sobre as práticas de GRH em vigor na empresa. 
 
2. Apresentação dos resultados 
 
Efetuada a caracterização do universo de estudo, importa agora analisar o conteúdo 
das respostas alcançadas nas entrevistas realizadas, que tiveram como foco a captação de 
informação sobre quatro domínios: a) recrutamento e seleção; b) socialização organizacional; 











2.1 Recrutamento e seleção  
 
O recrutamento representa o primeiro contacto entre a empresa e possíveis 
empregados, sendo um processo de comunicação bilateral. Os candidatos desejam 
informações precisas sobre a empresa, ao passo que a empresa deseja saber que tipo de 
empregado é o candidato, caso seja contratado. Neste sentido, as empresas escolhem as 
pessoas que desejam como funcionários e os indivíduos escolhem as empresas onde 
pretendem trabalhar e aplicar os seus conhecimentos e competências. Nesta escolha a margem 
de liberdade de cada um depende de um mercado de trabalho em recessão ou em crescimento. 
Assim, será necessário que as organizações comuniquem e divulguem no mercado de 
trabalho as oportunidades que têm para oferecer aos indivíduos que possuam determinados 
requisitos para um cargo. 
Recrutamento e seleção não são, contudo, sinónimos. Enquanto o recrutamento visa 
atrair potenciais candidatos, através de várias técnicas, a seleção é entendida como o processo 
pelo qual as organizações escolhem a partir de uma lista de candidatos, a pessoa ou pessoas 
que melhor se encontram posicionadas face aos critérios de seleção. No fundo, a seleção é um 
processo de comparação, de decisão e escolha. 
 
Tomando como pressuposto esta forma de compreender o recrutamento e seleção, 
tentaremos, a seguir, perceber de que forma estes procedimentos são aplicados na MP. 
A definição da função é um requisito fundamental no processo de recrutamento, uma 
vez que permite identificar a necessidade e os critérios de recrutamento. Cada recrutamento é 
um investimento que a empresa está a fazer, como tal a mesma deseja reter e escolher os 
melhores. Recrutar bem implica ter capacidade de captação de candidatos que correspondam 
aos perfis considerados interessantes e procurados pela empresa. 
Assim sendo, a definição de perfis de função/cargo é um instrumento intrínseco à 
seleção de RH, devendo ser concebida o mais próximo possível da realidade, delimitando 
assim o risco de insatisfação no momento da integração e a percentagem de insucesso.  
É, no nosso entender, adequado realizar uma descrição de perfis básicos do cargo de 
acordo com a missão e os objetivos da empresa, facilitando todo o processo de contratação e 






integração. Ao definirmos essas competências básicas de cada um dos perfis, estamos 
simultaneamente a recolher informações a respeito dos requisitos e das características de cada 
função e as tarefas que desenvolverão os trabalhadores, enquanto os candidatos terão 
informações claras acerca das expetativas da organização e das suas necessidades de resposta.  
Para que o processo de seleção seja objetivo e preciso é necessário, no nosso 
entendimento, a comparação entre duas variáveis: de um lado, a definição clara das 
competências básicas que a função exige e, de outro lado, o perfil das características dos 
candidatos que se encontram em condições para ocupar essa função. A primeira variável 
advém da descrição e análise da função efetuada pela empresa, enquanto a segunda é obtida 
através das técnicas de seleção. 
 
No caso do nosso estudo, verificamos que a MP identifica e atrai os candidatos de 
duas formas: através de anúncios e ainda recorre a uma empresa externa que assegura o 
recrutamento dos RH., como nos explica um dos administradores da empresa. 
 
“ […] Temos essa empresa que colabora connosco e assegura os recursos humanos, 
principalmente, de supervisor para cima. Depois, e se for a um nível mais baixo, quem 
recruta são os recursos humanos que organizam as entrevistas, avaliam as competências das 
pessoas.” (entrevistado A1) 
 
Por sua vez, os trabalhadores da empresa, quando questionados sobre este domínio, 
revelaram que tiveram conhecimento da hipótese de trabalho através de terceiros, sendo feito 
a sua captação com base em candidaturas espontâneas e na sequência de anúncios. 
 
“ […] Dirigi-me à empresa na altura. Era um miúdo e eles aceitaram” (entrevistado 
T1) 
 
“Fui lá, tive conhecimento através de jornais que nós víamos” (entrevistado T2) 
 
 






Relativamente aos requisitos para a função e à definição do perfil dos trabalhadores, a 
MP está a trabalhar numa matriz de competências que permita orientar o processo de seleção 
e definir em que consiste cada função. Como é possível aferir pelo depoimento do 
entrevistado A1. 
 
“Neste momento, estamos a definir novos profiles para todas as pessoas na 
organização, devidamente estruturados, coisa que também não existia. E, neste momento, 
estamos a trabalhar nisso” (entrevistado A1) 
 
Como tal, não existem ferramentas no sentido de aferir corretamente a adequação do 
perfil do candidato à função que vai ocupar, uma vez que não existe o desenho e análise do 
cargo. É um dos propósito da empresa, a curto prazo, desenvolver e aplicar técnicas que 
identifiquem o perfil tipo do candidato e os requisitos básicos de cada função, de forma a 
ajustar de imediato o trabalhador à função, reduzindo a margem de erro na seleção. 
 
Para além do recrutamento externo, a MP desenvolve práticas de recrutamento interno. 
 
O recrutamento interno funciona através da oferta de proposta a cargos que estejam 
disponíveis no interior da empresa, direcionado para funções mais qualificadas ou atraentes 
onde é exigido saberes específicos e/ou trabalhadores mais experientes que detenham um 
conhecimento profundo da empresa.  
Peretti (1997) refere que quando existe um cargo para o qual é necessário efetuar 
recrutamento, a prioridade para o seu preenchimento recai sobre os trabalhadores da empresa, 
efetuando-se promoções (movimentação vertical), transferências (movimentação horizontal) 
ou transferências com promoção (movimentação diagonal). 
Câmara, Guerra e Rodrigues (2005) referem as três formas possíveis de se realizar 
recrutamento interno: escolha direta, concurso interno e «recomendar um amigo».  
A escolha direta refere-se à nomeação do trabalhador da empresa que deve ocupar um 
cargo com certa importância ou grau de responsabilidade que se encontra vago. Essa 
nomeação é feita com o objetivo de promover planos de carreira e maximizar os RH que a 






empresa dispõe, retendo os trabalhadores ditos imprescindíveis, dando-lhes oportunidade de 
progredir na empresa. 
 O concurso interno consiste na afixação do anúncio do cargo/função disponível a 
ocupar no interior da empresa, dando a conhecer a todos da empresa essa possibilidade. Os 
candidatos interessados deverão passar por fases de seleção, como entrevistas, onde é feita a 
avaliação de competências e ajustamento entre o candidatado e a função a ocupar.  
O último tipo de recrutamento interno explorado pelos autores, «recomendar um 
amigo», incide sobre uma sugestão/indicação dada pelo trabalhador da empresa de um amigo 
que considera possuir os requisitos necessários para ocupar o cargo vago. Deste modo, será 
possível obter candidatos a baixo custo e que reuniam qualidades para o preenchimento da 
função em questão. 
 
A partir dos dados obtidos e dos testemunhos dos trabalhadores da MP, apuramos que 
a empresa efetua o recrutamento interno de duas formas, através de escolha direta e concurso 
interno.  
Quando se trata do preenchimento de uma cargo de cariz operacional e administrativo, 
a empresa, por norma, sugere diretamente ao trabalhador a possibilidade de desempenhar 
novas tarefas e, consequentemente ocupar um novo cargo. Para este efeito, cabe ao diretor da 
divisão analisar e selecionar de entre os trabalhadores da organização, aquele que reúna 
maiores condições para desempenhar as novas funções. Terminada esta fase de análise e 
triagem do candidato, o mesmo é convidado a ocupar a vaga disponível. 
Os testemunhos dos trabalhadores ilustram que os recrutamentos internos aplicam-se 
para cargos do mesmo nível, mas que envolviam outras habilidades e conhecimentos. Em 
alguns casos essas mudanças foram sazonais, para colmatar a ausência de outros 
trabalhadores, e noutras ocasiões ocorreram por períodos mais longos.  
 
“Já desempenhei muitas, mesmo. Passei por quase todas as secções […] Aconteceu. 
Quando fui para lá, no início, fui para a parte da perfumaria […] E foi uma experiência que 
eu também gostei. E depois houve uma pessoa que teve que sair do escritório na altura, por 
razões de saúde e perguntaram-me se eu não me importava de ir um tempo para o escritório, 






fui e estive lá 3 anos. Depois voltei a vir para o armazém, porque entretanto houve uma 
mudança na empresa, evoluiu em termos informáticos e precisavam de pessoas para faturar 
aqui em baixo e pediram para fazer isso. Foi um processo natural, foi surgindo. (entrevistado 
T3) 
“Já estive em toda a empresa. Mas já estive em várias funções, até motorista já fui. 
[…] Basicamente aconteceu. Foi por necessidade da própria empresa. Às vezes era dito 
assim: «Nas tuas férias podes fazer isto…» ” (entrevistado T4) 
 
“Sempre propostas, pelas necessidades da empresa” (entrevistado T1) 
 
 
No caso do preenchimento de funções de direção, gestores e quadros técnicos, a AMP 
está a apostar no recrutamento interno. Nestes casos, a empresa opta por divulgar a todos os 
trabalhadores a vaga disponível, sendo também mencionado a descrição da função e as 
características de perfil do candidato. 
 
 “Essas oportunidades são divulgadas internamente a todos os colaboradores do 
grupo de empresa. De acordo com o procedimento em vigor, que também é recente e vem de 
encontro com aquilo que falamos, onde estamos a definir os novos profilies, apenas poderão 
candidatar-se colaboradores que permaneçam há pelo menos 12 meses na atual função. O 
candidato deverá preencher uma ficha, a mesma terá de ser validada pelo gestor da área e 
pelo membro do comité executivo da área respetiva, sendo posteriormente entregue no 
departamento de recursos humanos”. (entrevistado A1) 
 
Segundo o testemunho de um dos dirigentes, a sua captação na MP adveio de ofertas e 
sugestões diretas dos administradores. 
 
“Foi uma oferta direta do anterior diretor de divisão. Que me reconheceu 
capacidades que eram necessárias nesta empresa e fez-me o convite.” (entrevistado T5) 







O entrevistado A1 revelou-nos que o recrutamento interno é uma mais-valia que a 
empresa dispõe e que mobiliza sempre que necessário. 
 
“Sem dúvida que sim. Repare, considerando os desafios com que nos deparamos 
atualmente no mercado onde operamos e as exigências inerentes a cada grupo funcional é 
preciso que a empresa saiba reconhecer os seus recursos. Existe essa possibilidade de 
reconverter as pessoas para outras áreas, encaminha-las.” (entrevistado A1) 
 
Isto significa que a MP, consoante as suas prioridades, considera importante e uma 
mais-valia ajustar os recursos já existente na empresa nos diferentes setores de forma a 
conseguir um bom desempenho. Parece que a empresa aposta no desenvolvimento de 
carreiras dos seus trabalhadores, uma vez que considera que o desenvolvimento deve ser a 
chave estratégica que vai distinguir a MP das demais empresas. 
 
Todavia não é esta a opinião de todos os trabalhadores da empresa. 
 
[…] acho que chegou a um ponto em que estagnou. Eu pelo menos falo por mim, a 
minha atividade não tem mais hipótese de subir. Depois uma pessoa começa a ficar 
estagnada. Aqui não há perspetiva de evoluir, portanto também não há motivação, vai-se 
indo. Uma pessoa faz o que tem a fazer e já não está para se chatear muito […] a função é 




A aplicação de técnicas de seleção permitirá conhecer e escolher os candidatos 
adequados. É um processo composto por várias fases sucessivas pelas quais passam os 
candidatos. Este processo é complexo e varia de acordo com o perfil e a complexidade da 
função, sendo aplicadas entrevistas, provas de conhecimento, testes, técnicas de simulação, 
entre outras (Chiavenato, 1999).  






A partir destas informações é possível contratar indivíduos que correspondam a um 
perfil tipo. E, mais do que isso, assegurar uma adequação entre a natureza do indivíduo e a 
natureza do trabalho, onde ambos colaborarão para o alcance dos objetivos tanto da empresa 
como dos empregados. 
 
No que concerne às técnicas de seleção, a MP aplica essencialmente entrevistas aos 
candidatos para avaliar as suas motivações, competências e comportamento. 
 
“ […] Fui a duas entrevistas. E fui selecionada. Foram os trâmites todos normais, 
enviei o curriculum e fui chamada.” (entrevistado T7) 
 
“Passei por uma entrevista.” (entrevistado T8) 
 
“Geralmente é marcado uma entrevista com o responsável da seção e o diretor da 
divisão.” (entrevistado A1) 
 
No entanto, os trabalhadores mais antigos da empresa, quando questionados sobre este 
processo de seleção, indicaram que a sua admissão na empresa não passou pela avaliação do 
curriculum, pela aplicação de testes, nem entrevistas. Foram admitidos na empresa de 
imediato, começaram logo a trabalhar e se algo corresse mal, então aí é que não permaneciam 
na empresa. 
Importa aqui ressaltar que a MP resulta da junção de várias empresas, como tal foram 
assinaladas algumas discrepâncias no processo de recrutamento e seleção principalmente, nos 
trabalhadores oriundos de empresas mais pequenas, de cariz mais familiar, que foram sendo 
progressivamente adquiridas. 
 
“Antigamente não era assim, menina. Cheguei lá e disse «Precisam de alguém para 
trabalhar?»; «Precisamos, sim senhor!». E entrei assim. Não houve entrevistas, nem testes. 
Não houve nada destas coisas. (entrevistado T1) 
 






“Entrevistas?! Eu fui lá de manhã e à tarde chamaram-me logo para ir trabalhar” 
(entrevistado T2) 
 
 Assim, percebe-se pelos discursos apresentados que há genericamente um 
procedimento que é idêntico em toda a empresa: o processo de seleção consiste na aplicação 
de entrevistas aos candidatos sendo dirigidos pelo responsável da área a que o candidato 
concorre e o responsável da divisão, sendo estes que selecionam o candidato que reúne as 
melhores condições para integrar a equipe de trabalho.   
No entanto, os trabalhadores mais antigos não passaram por este procedimento, isto é, 
por fases de recrutamento e seleção. Os trabalhadores mais antigos da MP provêm de 
empresas mais pequenas que efetuavam o seu recrutamento e seleção consoante as 
necessidades da empresa. 
  
2.2 Socialização organizacional  
 
Posteriormente a esta fase do recrutamento e seleção, os trabalhadores recém-
admitidos serão integrados no contexto laboral, onde aprenderão as práticas e filosofias 
predominantes. Torna-se importante neste primeiro momento após a admissão que, quer o 
indivíduo contratado quer a organização contratante, se tentem ajustar numa relação de 
compromisso mútuo. Tal, implica um processo de socialização, frequentemente identificado 
como um processo de aprendizagem, no qual cabe à organização o papel pedagógico. A 
socialização, incluindo os processos formais de acolhimento, é a primeira ferramenta para 
transformar o recém-chegado num novo membro. 
 Entende-se a socialização como o processo pelo qual indivíduo adquire os 
conhecimentos sociais necessários para desempenhar corretamente um determinado papel 
social/organizacional. (Bilhim, 2007). Aqui entramos no domínio da socialização 
organizacional.  
A socialização organizacional diz respeito à forma como a empresa acolhe e integra o 
novo trabalhador na sua cultura, no seu contexto lhe ensinando as normas em vigor. E é óbvio 
que a organização procure envolver as pessoas, difundindo a missão, visão e os objetivos 






organizacionais. Desta forma, prevê-se que os novos membros se comportem de maneira 
adequada e correspondente às expetativas da empresa, sendo também reconhecidos como 
membros internos e efetivos da organização (Chiavenato, 1999). 
Peretti (1999) defende que o processo de integração dos novos membros na empresa 
deve passar pelo fornecimento de informações sobre a organização, regulamentos no domínio 
das relações de trabalho, estruturas representativas dos trabalhadores, benefícios sociais, 
serviços de apoio e assistência social e política de GRH.  
A importância do processo de acolhimento e integração como prática de GRH 
consensual, que contribui para a integração inicial efetiva e adequada revela-se um contributo 
importante para a intenção de permanência dos indivíduos nas organizações a que pertencem. 
Isto significa que quando os indivíduos se adaptam com sucesso ao seu papel profissional e ao 
ambiente, a probabilidade de abandonarem a organização é substancialmente menor. 
Ao interiorizarem a cultura organizacional os novos trabalhadores estarão conscientes 
do seu papel social e profissional enquanto empregados daquela organização e, neste aspeto, 
espera-se que apresentem melhores níveis de desempenho e estabeleçam uma relação de 
compromisso para com a empresa e a função que desempenham. 
 
Verificamos que o processo de acolhimento e integração na MP é diferenciado 
consoante a complexidade do cargo e as suas responsabilidades.  
 
Os seguintes testemunhos indicam que o de acolhimento e integração ocorreu de 
forma mais informal. 
 
“Conheci as pessoas chaves na área do meu trabalho, do meu setor. Depois foi com o 
tempo que fui conhecendo a empresa. Foi tudo na hora” (entrevistado T8) 
 
 “Quando fui chamado, vim aqui e fui logo para a seção que me contrataram. Aí, e 
juntamente com uma colega, é que fui aprendendo as coisas todas e fui-me informado de tudo 
aqui dentro.” (entrevistado T9) 
 







No caso de cargos mais complexos e de maior responsabilidade, verificamos que o 
processo de acolhimento e integração é mais formal. 
 
 
 “Eu fui apresentada à empresa, a todas as pessoas. Conheci Lisboa também, estive 
uma semana em Lisboa em formação. Claro, mais vocacionada, ou maior parte dos dias, 
vocacionados no serviço de apoio ao cliente. Mas sim, toda a gente me foi apresentada e 
conheço a empresa toda.” (entrevistado T7) 
 
Como podemos verificar a partir dos testemunhos dos trabalhadores T8, T9 e T10, a 
empresa ainda não possui qualquer tipo de ferramenta técnica adaptada ao processo de 
acolhimento e integração, como por exemplo um manual de acolhimento e ações de 
acompanhamento e familiarização com o ambiente da empresa. 
Os trabalhadores tomam conhecimento da área em que são integrados e das tarefas que 
será necessário desenvolver, tendo apenas contacto com as pessoas que se inserem nesse 
contexto. Posteriormente vão tomando conhecimento da missão e objetivos da empresa, bem 
como os procedimentos que a regem e as suas infraestruturas. 
Conclui-se portanto, que a MP não dispõe de instrumentos de integração e de 
comprometimento organizacional, isto é, os trabalhadores não são socializados e ajustados à 
cultura organizacional como tal não existe uma identificação com os objetivos e valores da 




2.3 Formação e desenvolvimento 
 
O modelo de formação consiste essencialmente na transmissão de formação aos 
trabalhadores, no sentido em que enriquecem os seus conhecimentos, desenvolvem as suas 
capacidades e melhoram as suas atitudes ou comportamentos no exercício do seu trabalho. 






Prevê-se que estes planos educativos aumentem as qualificações técnicas e profissionais dos 
trabalhadores, de modo que estes realizem as suas tarefas de forma mais eficiente. 
Segundo Peretti (1997), uma política de formação deve responder a um duplo 
objetivo: por um lado, permitir adaptar o pessoal às mudanças estruturais e às mudanças 
laborais, consequentes da evolução tecnológica e da evolução do contexto económico e, por 
outro lado, determinar e adotar inovações e alterações a executar de modo a assegurar o 
desenvolvimento da empresa.  
A formação é, muitas vezes, entendida apenas como uma forma de contribuir para o 
desenvolvimento competitivo económico da empresa, mas pode também ser concebida como 
uma ferramenta que permita aos trabalhadores adquirem novos conhecimentos, 
comportamentos e atitudes ou produzir mudanças no seio de um dado contexto, isto é, a 
formação pode contribuir não só para dotar os indivíduos de qualificações profissionais, mas 
também contribuir para o desenvolvimento pessoal. 
Podemos, deste modo afirmar que a formação ao garantir o desenvolvimento constante 
de competências, conhecimentos e atitudes que são essenciais ao desempenho adequado das 
tarefas profissionais poderá conter uma dimensão educativa associada a princípios e 
fundamentos mais próprios e que combina o desenvolvimento pessoal do indivíduo com as 
exigências do contexto de trabalho. 
Contudo, para que estas ações sejam desenvolvidas em contexto de trabalho, será 
necessário conceber e planificar o desenvolvimento da formação, definindo, nomeadamente, 
objetivos, conteúdos, atividades, tempos, métodos, avaliação, recursos didáticos e 
documentação de apoio, no sentido de orientar o formador e os formandos.  
 
Com base nos testemunhos dos trabalhadores da empresa, constata-se que os mesmos 
têm sido alvo de várias formações, sendo esta uma prática comum na MP e que varia 
consoante o cargo, função desempenhada e a antiguidade. 
  
“Sim. Temos feito formação. A nível de higiene e segurança no trabalho, por exemplo. 
Muita coisa, vários tipos de formação” (entrevistado T3) 
 






“Sim, bastantes. Provavelmente o ano que passou, terá sido o ano em que menos 
formação terá sido feita, mas também porque terá sido um ano de mudança, foi um ano de 
reorganizações, foi um ano mais complicado […] foi um ano logo a seguir a uma mudança 
de edifício, que é sempre complicada, do ajuste operacional de todas as funções a uma nova 
realidade, mas tem sido feita bastante formação em várias áreas” (entrevistado T10) 
O processo formativo propriamente dito, inicia-se com o diagnóstico de necessidades 
de formação. Uma vez identificadas as necessidades, são definidos os objetivos pedagógicos 
que se pretendem atingir, os critérios de avaliação e organizam-se os conteúdos em programas 
de formação. Posteriormente determinam-se os métodos e técnicas pedagógicas e a partir do 
conhecimento das necessidades e características pessoais, selecionam-se os indivíduos alvo de 
formação. Por fim, avaliam-se os resultados obtidos e a eficácia da formação, e incluem-se 
eventuais ajustamentos. 
A elaboração do diagnóstico de necessidades formativas, para além de ser a primeira 
etapa a efetuar no plano de formação é considerado, igualmente, o seu elemento-chave, uma 
vez que permite estabelecer os critérios de medida de sucesso das diferentes ações de 
formação, após a sua realização. 
 
Relativamente ao diagnóstico de necessidade da formação, o entrevistado A1 indicou-
nos que MP apura as possíveis carências do trabalhador e/ou do grupo de trabalho, referentes 
a conhecimentos, capacidades e comportamentos tendo em vista a elaboração de um plano de 
formação. Para tal recorre a vários instrumentos que permitem aferir que tipo de necessidades 
existem entre os trabalhadores, de vários setores e como as mesmas podem ser colmatadas. 
 
“Sim, esse diagnóstico tem vários inputs. Temos o inquérito de satisfação de 
colaboradores, assim como a avaliação individual, nomeadamente, quando é feita a 
avaliação, existe uma folha de avaliação que vem lá depois a identificação das necessidades 
de formação e a própria análise dos indicadores da empresa e os planos de ação que são 
muitas das vezes definidos pela formação está relacionado com as melhorias que nós temos 
que ter na operação e por isso temos que formar as pessoas.” (entrevistado A1) 
 






Uma das lacunas evidenciadas pela empresa, a partir de um diagnóstico interno 
efetuado em 2011, e que exigiu a definição e aplicação de uma formação foi um conflito 
existente entre dirigentes da empresa, tal como nos indicou o entrevistado A1 
 
“Nós tínhamos aqui alguns problemas em termos de liderança de chefias intermédias. 
Portanto, os nossos planos de ação passam por uma ação de formação em liderança para 
chefias intermédias que vai arrancar agora. Todas as chefias da empresa vão ter essa ação 
de formação” (entrevistado A1) 
Esta necessidade adveio de uma auditoria efetuada pela norma Investors in People. 
Como fora anteriormente explorado, a MP está a implementar um conjunto de práticas de 
GRH no seguimento da certificação Investors in People, criada para melhorar o desempenho 
empresarial através das suas pessoas, ou seja, é uma ferramenta de gestão que potencia a 
melhoria do desempenho da empresa através da aposta no desenvolvimento das suas pessoas.  
 
"Esta certificação Investors in People também exige que a empresa tenha um plano de 
formação anual, devidamente estruturado com a formação obrigatória, a formação de 
desenvolvimento das pessoas. Tem que haver uma ligação entre o processo de avaliação das 
pessoas e as necessidades de formação que vem desse processo de avaliação das pessoas, 
portanto, das competências como outras áreas que se ache necessário para que as pessoas 
sejam desenvolvidas […] A empresa definiu como prioritário, e isso é também um pouco 
resultado da auditoria da Investors in People […] Portanto, os nossos planos de ação 
passam por uma ação de formação em liderança para chefias intermédias que vai arrancar 
agora. Todas as chefias da empresa vão ter essa ação de formação.” (entrevistado A1) 
O mundo moderno caracteriza-se por tendências que envolvem globalização, 
tecnologia, informação, conhecimento, serviços, ênfase no cliente, qualidade, produtividade e 
competitividade. Todas estas tendências têm vindo a afetar a maneira como as organizações 
contemplam o seu capital humano. Na verdade, o conhecimento, a educação, a formação e a 
qualificação constituem, nos dias de hoje, o fator de produção mais importante, permitindo 






que a adaptação às mudanças do mercado de trabalho seja facilitada na ótica de aprendizagem 
constante e ao longo da vida (Chiavenato,1999). 
Constata-se ser necessário a aposta na formação ao longo da vida, em consequência 
das novas exigências decorrentes da globalização da economia, num mercado fortemente 
concorrencial. A formação contínua é de fato uma mais-valia para o trabalhador e para a 
empresa. Depreende-se das palavras do entrevistado A1 que a empresa tem como uma das 
prioridades o desenvolvimento na formação contínua e esta preocupação também já se reflete 
e denota-se nos trabalhadores. 
 
 “ […] E depois sempre me preocupei em ter uma formação específica, mais pessoal. 
E a empresa faz aquelas ações, aquelas palestras, aqueles colóquios para os clientes e eu de 
uma maneira geral com a permissão da empresa, porque o conhecimento não ocupa espaço e 
é sempre bom nós ouvirmos, quanto mais não seja os palestrantes e eu gosto de ir, gosto de 
ouvir, gosto de participar nessas coisas que acho que são enriquecedoras até para o nosso 
dia-a-dia. Nós vamos a essas ações de formação e depois tiramos o que achamos que 
devemos de tirar.” (entrevistado T4) 
 
Tal como referiu o entrevistado A1, confirma-se que a empresa tem como objetivo 
assegurar que as estratégias de gestão das pessoas da empresa configurem boas práticas de 
GRH e que, sobretudo, estejam alinhadas entre si, articulando neste aspeto particular as 
diversas chefias e equipas, de modo a apoiar os objetivos estratégicos da MP. 
 
As fragilidades dos trabalhadores retratados nas avaliações de desempenho constituem 
um bom indicador para as necessidades individuais de formação profissional, tal como referiu 
o entrevistado A1. 
A avaliação de desempenho remete para a apreciação do desempenho dos 
trabalhadores, tendo como referencial as funções que realizam, os seus contributos para os 
objetivos da organização e o seu potencial de desenvolvimento pessoal e profissional. 






A avaliação de desempenho pretende fornecer aos empregados informações sobre o 
trabalho realizado num determinado espaço de tempo. Este processo que mede o desempenho 
do trabalho pressupõe um aperfeiçoamento das tarefas executadas pelos trabalhadores, na 
medida em que é analisado o trabalho desenvolvido e determinados padrões desejáveis que os 
mesmos obtenham no desenvolvimento das suas tarefas. É também desejável que a avaliação 
efetuada seja transmitida aos trabalhadores, assim como os planos de melhorias e novos 
objetivos individuais e/ou coletivos estabelecidos pela empresa. 
 
Segundo os testemunhos dos entrevistados T5 e T10, este processo assume uma 
função estratégica no interior da empresa, na medida em que permite que a mesma tenha uma 
linha orientadora, faça uma autoavaliação e autocontrolo, tanto no que tange ao treinamento 
das pessoas, capacitando-as para melhor alcançar os objetivos propostos, como na 
participação nos resultados, como forma de incentivo e reforço pelos resultados obtidos. 
 
“Portanto, a avaliação de desempenho é um formulário enviado pelos recursos 
humanos. Até aqui tinha sido anual, mas os recursos humanos querem fazer de uma forma 
bianual. Em que o colaborador diz o que é que acha em todos os parâmetros em que está a 
ser avaliado e depois o avaliador também comenta e avalia o avaliado. Depois chega o que é 
mais interessante, que é discutir as grandes diferenças entre as avaliações de cada um e 
definir objetivos para melhor o próximo ano.” (entrevistado T5) 
 
 “O sistema de avaliação já foi reformulado algumas vezes. O mais recente foi na 
sequência da mudança de administração no ano passado. Portanto é feito mediante uma 
entrevista em que se dá feedback à pessoa sobre o desempenho e comportamento. […] Virado 
para conseguir ter melhoria em relação ao desempenho atual. Normalmente a entrevista 
demora 45 minutos a uma hora. Normalmente é um espaço onde as pessoas podem dar a sua 
opinião e de um modo geral há um entendimento. É um processo pacífico.” (entrevistado 
T10) 
 






Por sua vez, a avaliação desempenho vai permitir, na ótica do trabalhador, que o 
mesmo tenha uma perspetiva do seu desempenho, fazendo uma autoanálise, e a oportunidade 
de expressar ao avaliador os seus pontos de vista, tentando chegar a uma negociação. Os 
entrevistados, T3, T4, T11 e T12 referem que o sistema de avaliação tem como principal foco 
o crescimento pessoal e profissional, bem como um melhor desempenho: 
 
“Temos aquela entrevista anual, em que nós avaliamos também o doutor, da 
hierarquia mais elevada. E eles avaliam-nos a nós e nós fazemos uma autoavaliação”. 
(entrevistado T3) 
“A autoavaliação deve ser feita pelo avaliado e depois existe outra coluna onde está 
contemplado o parecer de um supervisor.” (entrevistado T4) 
“Sim, com o chefe que é para nos avaliar, para ver se concordamos com aquilo que 
ele diz e para ele ver se concorda com aquilo que eu digo. Mas geralmente concordamos 
sempre.” (entrevistado T11) 
 
“Sim. Individualmente faz-se esse tipo de avaliações, sobre o trabalho, sobre o 
comportamento, sobre o cumprir de regras e normas, se andamos bem uniformizados. E eles 
fazem o ajuizamento entre o que nós fazemos em relação ao cliente, o contacto com o cliente, 
o contacto do serviço, o contacto do armazém dentro do que temos que fazer e fazem uma 
avaliação no geral.” (entrevistado T12) 
 
O entrevistado A1, quando questionado sobre os critérios da avaliação de 
desempenho, referiu que o sistema supracitado foi reestruturado e neste momento apresenta 
duas componentes. Uma direcionada para as competências patenteadas pelos trabalhadores no 
exercício das suas tarefas, sendo aqui estabelecidos certos requisitos relacionados com o 
cumprimento de normas de cada setor, e a outra remete para os objetivos individuais que os 






empregados devem alcançar para obter uma compensação, o denominado, prémio bónus que 




 “Nós estamos neste ano a arrancar com um sistema de avaliação para toda a gente 
na empresa. Esse sistema de avaliação tem duas componentes: tem a componente 
competências, que representa 50% do sistema de avaliação e tem a componentes objetivos 
individuais que representa os outros 50% do processo de avaliação.” (entrevistado A1)  
 
 A partir do acesso a documentos facultados pela empresa, verificamos que este 
sistema de avaliação acontece de forma bianual. A empresa promove a avaliação do 
desempenho “mid-year review”, de meio do ano, como o momento ideal para reunir e 
apresentar informações úteis para o feedback ao desempenho e a ponderação de decisões 
sobre o desempenho. As fases do processo de avaliação ocorrem em três momentos.  
No princípio do ano são definidos os objetivos anuais com o fito de dar ao trabalhador 
informações e orientações sobre a estratégia da empresa e da direção, bem como dos kpi’s, ou 
seja, os objetivos individuais e de equipa. É nesta fase que são determinados os objetivos e 
metas do trabalhador para o ano que se inicia. 
A avaliação a meio do ano, entre junho e julho, pretende analisar a avaliação de 
objetivos e competências com o trabalhador. Este faz previamente a autoavaliação, para tal, 
será necessário reunir com o trabalhador para finalizar a avaliação, fazendo os comentários 
necessários de acordo com as necessidades de desenvolvimento do trabalhador. 
A última fase deste processo de avaliação, comporta a análise e apreciação de 
objetivos e competências com o trabalhador. Este faz previamente a autoavaliação e faz-se a 
revisão e avaliação dos objetivos e competências do trabalhador, dando-lhe feedback sobre 
cada um dos objetivos e competências, atribuindo a respetiva classificação final sobre o 
desempenho.  
 
O sistema de avaliação propiamente dito da empresa incorpora uma ficha de avaliação 
preenchida pelo avaliador, superior hierárquico do setor em questão, e pelo avaliado, 
                                                          
(6)
 Documento disponibilizado pela empresa que se denominada “Roadshow Investors in People” 






trabalhador alvo de apreciação. Esta ficha de avaliação é composta por dois itens de análise: 
os objetivos individuais e/ou coletivos e as competências reveladas pelo trabalhador. Tanto o 
avaliado como o avaliador apreciam estes dois parâmetros, embora a avaliação global resulte 
de uma negociação entre avaliador e avaliado.  
 Os objetivos individuais e/ou coletivos são definidos consoante as prioridades da 
empresa para o ano em causa, por forma a atingir os processos-chave estabelecidos no plano 
estratégico da MP. Esses objetivos são estabelecidos no plano de bónus, sendo a partir deste 
que o trabalhador toma conhecimento dos requisitos que deverá atingir, não só para obter o 
bónus mas também para desempenhar corretamente o seu trabalho, sendo avaliado de forma 
condizente anualmente pelo seu superior. Isto significa que o sistema de avaliação é definido 
em consonância com o plano de bónus, como veremos mais à frente. 
No que respeita as competências, a empresa estabeleceu uma matriz de competências e 
desta forma, o trabalhador deve revelar ter iniciativa; foco no cliente; melhoria contínua e 
trabalho em equipa.  
Para a empresa, o trabalhador que demostre iniciativa procura ativamente introduzir 
novos desafios na sua atividade, propondo e implementando ações que visem a melhoria dos 
resultados da organização. 
 Por seu turno, o trabalhador focado no cliente satisfaz as necessidades dos mesmos e 
excede as suas expectativas através da prestação de serviços de elevada qualidade. Para tal, 
pressupõe-se que defina ações de otimização dos processos, aumente a eficácia das operações 
e promova a obtenção de resultados com o mínimo de erros e dispêndio de recursos.  
Ter melhoria contínua é, segundo a MP, implementar ações que visem melhorar 
continuamente o desempenho em todos os processos-chave determinados, ajustando-se às 
mudanças e integrando alterações nas suas atividades que permitam um incremento da 
qualidade do output que a empresa proporcione.  
Por fim, um trabalhador que evidencie um nível elevado de trabalho em equipa 
coopera com os outros na obtenção de objetivos comuns, partilhando conhecimento e 
desenvolvendo sinergias baseadas na confiança mútua. 
 






Desta feita, o trabalhador deverá enumerar, na ficha de avaliação de desempenho, os 
objetivos a que se propõe indicando qual a meta a atingir, o prazo, o tipo de objetivo 
(individual ou equipa) para no final do ano comparar esse propósito com o resultado atingido, 
sendo feita a partir daqui a sua avaliação, como se pode visualizar na figura nº5.  
 
A escala de avaliação apresenta-se da seguinte forma:  
 


















Quanto à componente das competências, o trabalhador e o superior hierárquico, terão 
de definir e avaliar cada uma das competências. 
 
Figura nº6 – Competências no modelo de avaliação de desempenho   
 
Fonte: MP, 2012 
 
 
Importa aqui reter, que a empresa considera como importante e o demostra no seu 
plano estratégico, o feedback contínuo que é dado ao avaliado ao longo deste processo. É 
através do acompanhamento dos resultados e dos dados da avaliação de desempenho que os 
avaliadores/gestores e os trabalhadores podem identificar quais as habilidades e 
conhecimentos necessários às atividades desenvolvidas, e quais as necessidades de 
acompanhamento para a melhoria dos processos de trabalho.  
 
 






O acompanhamento do desempenho constitui o ponto crítico do processo de avaliação 
de desempenho. O acompanhamento sistemático do desempenho garante que a empresa 
utiliza adequadamente os seus recursos e conduz eficazmente o desempenho dos seus 
trabalhadores para obter resultado positivo. Tal envolveu maior aproximação dos superiores 
hierárquicos com os seus trabalhadores, para receber e dar feedback, para regular os meios de 
realização do trabalho, para ajustar as prioridades na definição das tarefas, para identificar e 
atender as carências dos empregados e para utilizar adequadamente as capacidades 
disponíveis. 
 
Tal como refere, um dos dirigentes da empresa, este processo de avaliação aplicado 
pela MP inclui ainda um o plano de desenvolvimento individual. 
 
“Sempre, planos de melhoria e é sempre transmitido quais são, para a empresa, os 
pontos mais negativos e os pontos mais positivos do colaborador e onde se consegue 
melhorar.” (entrevistado T5) 
 
Neste plano de desenvolvimento individual são aferidas as ações realizadas pelo 
avaliado no ano corrente, bem como o impacto que as mesmas originaram, e ainda são 
definidos os compromissos que o avaliado se propõe a melhorar e reforçar no desempenho 



























Fonte: MP, 2012 
 
 
Todavia, este sistema de avaliação e de acompanhamento foi definido no final de 
2011. Como tal não foi possível averiguar o seu impacto. No entanto, parece-nos, pelo que 
tivemos acesso e pelo depoimentos aferidos, que a empresa segue um caminho rigoroso e 
sério no que se refere ao caso desta ferramenta ao estabelecer um sistema de avaliação de 
desempenho assente em objetivos e competências, pretende comparar resultados esperados 
com resultados alcançados, identificando por isso as lacunas existentes e as respetivas 
necessidades de desenvolvimento que se traduzem em ações no plano de desenvolvimento 
individual. Fá-lo-á baseado numa auto e heteroavaliação. Examina o desempenho, mas 
também identifica as necessidades de aperfeiçoamento dos desempenhos, com ênfase para o 
acompanhamento, no sentido de definir planos de evolução profissional e respetivas 
condições de progressão. 
 
 






2.4 Reconhecimento do trabalho realizado 
 
As pessoas trabalham na empresa em função de certas expectativas e resultados, isto é, 
aguardam que o seu esforço e dedicação seja recompensado. O reconhecimento e recompensa 
é o modo como a empresa reconhece o trabalho realizado, dedicação e esforço despendido 
pelo trabalhador. Neste sentido, as recompensas estipuladas pela empresa influenciam a 
satisfação dos seus trabalhadores, como tal torna-se importante definir um sistema de 
recompensas capazes de aumentar o compromisso das pessoas com a empresa (Chiavenato, 
1999).  
A MP identificou, a partir de inquérito de satisfação aplicado aos seus trabalhadores 
em novembro de 2011, que os mesmos manifestavam descontentamento face aos baixos 
salários auferidos, uma vez que as pessoas dos armazéns ganhavam abaixo da média do 
mercado. Por conseguinte, a empresa decidiu alterar este cenário, afixando um salário mínimo 
para todo o grupo da MP, como nos relata o entrevistado T6. 
 
[…] Porque aqui em baixo no armazém ganhasse ordenados mínimos. E para o 
ordenado mínimo ter um prémio de 10% do ordenado base, já é muito. Quem ganha o 
ordenado mínimo ter isso e ter o seguro, essas pessoas acho que sim. Também uma casa 
deste tamanho pagar ordenados mínimos, é uma vergonha. A administração também mudou o 
ano passado, vamos ainda ver o que é que muda.” (entrevistado T6) 
 
Para além desta medida, a empresa implementou no início de 2012 um sistema de 
bónus e um seguro de saúde para todos da empresa, ou seja, um prémio de produtividade e 
um sistema de benefício de saúde. 
Na nossa análise auscultamos a opinião dos trabalhadores da MP quanto à satisfação 
com regalias e benefícios concedidos pela empresa.  
 
Percebe-se pelos testemunhos de T1, T5 e T13 que o reconhecimento simbólico 
resume-se ao agradecimento feito pelo responsável direto e pelos colegas. 
 






“Há o reconhecimento e isso motiva. É evidente que sim. Quem é que não gosta de 
sentir uma mão meiga a passar pelas costas?! Não é?!” (entrevistado T1) 
 
 “Através de palavras, que as pessoas vão tendo. E uma palavra às vezes vale mais 
que ganhar o totoloto” (entrevistado T5) 
 
“Porque às vezes o dinheiro não é tudo. É evidente que o dinheiro faz falta, mas não é 
tudo. Às vezes uma palavra amiga, que é aquilo que eu por norma faço com aqueles que 
estão comigo, às vezes uma palavra vale mais do que um aumento.” (entrevistado T13) 
 
O reconhecimento pode ir além das palavras honrosas e dos agradecimentos proferidos 
pelos responsáveis, pode passar também por reconhecimento material.  
Verifica-se que, a nível formal, existem práticas de reconhecimento dos trabalhadores 
na MP. Uma dessas práticas de reconhecimento consiste na entrega de prémios de mérito 
correspondente ao trabalho desenvolvido no final do ano. 
 
“Eu já ganhei um prémio. O ano passado, no convívio, eles distribuíram o prémio. E 
neste caso quem tinha vendido mais fui eu, por isso é que ganhei um prémio.” (entrevista 
T14) 
“Aliás eu nem me posso queixar porque eu recebi um prémio o ano passado, da 
melhor operadora 2011 e até nem me posso queixar, porque a empresa pela primeira vez 
reconheceu. Nem que seja por um bocado de vidro é sempre alguma coisa que está ali. Até 
nos dá um certo alento.” (entrevistado T3) 
 
 Paralelamente a MP dispõe de um sistema de bónus. Os incentivos salariais são 
definidos com base no desempenho de cada trabalhador. A empresa MP dispõe de um plano 
de bónus que abarca o cumprimento de objetivos individuais e de equipa e consoante o 
cumprimento desses objetivos é atribuído ao trabalhador o valor correspondente ao seu 
desempenho. Isto significa que para além da remuneração base derivado do trabalho 






realizado, o trabalhador poderá ainda receber uma remuneração variável conforme a obtenção 
dos objetivos propostos pela empresa. 
 
“Ultimamente temos tido prémios, bónus de produtividade […] Tem sido 
mensalmente. Para já temos recebido isso. De Janeiro para cá, mais ou menos. É sempre 
uma coisa boa, não é? É sempre um incentivo. Poupa muito, é sempre uma coisa que nos 
ajuda a pensar «Bem, não ganhávamos tanto como queríamos.», Mas este dinheirito ajuda-
nos mais alguma coisa.” (entrevistado T3) 
 
 “A nossa maneira de trabalhar não devia mudar, porque nós temos que ter a mesma 
vontade e atitude de sempre. Mas modifica sempre um bocadinho, porque nós temos sempre 
aquele incentivo. Nós tentamos nos esforçar mais, não é que faça sempre, mas tem outro tipo 
de motivação.” (entrevistado T14) 
 
Esta componente funciona como motivação intrínseca, na medida em que premeia o 
bom desempenho e incentiva o melhoramento do mesmo, estando sempre focalizado nos 
resultados e no alcance dos objetivos. 
Todavia, alguns trabalhadores da empresa, como T11, T15 e T12 afirmaram que o 
plano de bónus em vigor não é justo, uma vez que cria mais desigualdade dentro da empresa.  
“Sim, exatamente, um objetivo. Mas nós nunca conseguimos, porque é preciso não 
fazer cortes, que é coisa que nós fazemos. Chegar a horas para as farmácias, mas não somos 
nós que controlamos isso […] porque não é só a nossa área. Mas isso é que eu acho uma 
injustiça, porque se trabalharmos 10 ou 12 pessoas neste sector, porque isso é por sectores, 
porquê que uns tiveram 14€ outros tiveram 15€, outros tiveram 30€, outros tiveram 10€, acho 
que isso uma injustiça porque trabalhamos todos para o mesmo.” (entrevistado T11) 
 






“Neste momento temos um bónus por objetivos. Mas é mais pequeno em relação às 
outras secções, mas foi o que entenderam que era justo.” (entrevistado T15) 
 
Outro problema identificado no plano de bónus é o limite excessivamente alto a partir 
do qual é atribuído. 
“É feito um patamar extremamente alto e depois os prémios são baseados nas linhas 
que se produz diariamente. Nem sempre fazemos o mesmo serviço. Uma pessoa nem sempre 
está a aviar, temos que arrumar, temos que organizar outras coisas. As horas de ponta 
começam mais ou menos ao meio dia e acaba às duas horas. À noite, seis ou seis e meia 
começa e vai até às nove ou dez horas da noite. Só nessas alturas mais ou menos é que as 
pessoas estão mais concentradas no aviamento e então fazem linhas […] Se não se atingir 
aquele limite e depois também tem que haver um trabalho de equipa, que às vezes é difícil 
porque cada um tem o seu sector e cada um tem que organizar o seu sector, às vezes é difícil. 
Muitas vezes nos erros ou nos cortes, às vezes há um produto que diz lá que há dez, mas o 
armazém é tão grande que não se sabe onde é que está aquele produto, cortar aquele produto 
é o bastante para se perder 60 euros. Basta isso, sem se saber como, já há um corte. 
Portanto, cortando isto e aquilo, é normal que nós andemos meses sem receber prémio […] 
Eu não sou uma perfeição, mas se eles me pagam é para eu fazer o meu trabalho. E faço da 
melhor maneira que sei e posso. E muitas vezes não, muitas vezes temos que fazer muito bom, 
mesmo que uma pessoa não possa e mesmo que ande de rastos.” (entrevistado T12) 
 
 A assimilação dos critérios e do significado do plano de bónus não é compreendido 
por todos na empresa. Constata-se que nem todos os trabalhadores têm noção de como 
funciona o plano de bónus, nomeadamente os seus parâmetros para obtenção dos objetivos.  
 
Há, no entanto, a perceção de um dos dirigentes da MP, T10, de que, as medidas 
postas em prática estão em fase de consolidação e, como todas as novas práticas, têm aquele 
período de adaptação e expectativa, de interiorização dos novos hábitos e procedimentos. 







“Numa fase inicial há um impacto, diria de espectativa, quando há mudança de 
administração, todos os colaboradores de um modo geral têm uma expectativa e nessa fase 
inicial dificilmente se consegue estabelecer se há melhoria, mas acima de tudo acho que há 
uma espectativa. No momento em que nós nos encontramos, no período de dificuldades, 
diminuição de faturação, diminuição de margem, maior exigência. Numa fase inicial eu diria 
que as medidas que são tomadas são necessariamente impopulares e ao tomar esse tipo de 
medidas há um impacto inicial, tirando a fase imediata de espectativa, há um impacto inicial 
que é de algum descontentamento e de alguma desmotivação de algumas pessoas. Numa 
segunda fase com o anúncio de instituição de prémios para desempenhos, penso que há um 
impacto positivo e acho que volta a trazer alguma espectativa por parte das pessoas em 
relação a retribuição mais justa e mais compensadora em relação aos recursos dos meus 
colaboradores […] também foi a primeira vez que foi colocado um plano de bónus desta 
forma, provavelmente haverá um reajustamento […] Depende das áreas, haverá áreas que 
poderão estar insatisfeitas ou que consideram que é demasiado elevado. Provavelmente, a 
minha visão, é que nós não encontramos ainda a forma de organização de modo a atingir 
esse objetivo. Outras áreas já o estão a fazer, mas a exigência foi idêntica em todas as áreas. 
Não consideraria que houvesse alguma que tivesse objetivos fáceis, mas houve várias que 
evoluíram mais depressa.” (entrevistado T10) 
 
Depreende-se então, que, a MP está numa fase de aplicação de práticas que 
reconheçam o desempenho dos trabalhadores.  
 
 Os entrevistados T7 e T5 indicaram que têm um plano de bonificação anual. Trata-se 
de um valor monetário oferecido ao final de cada ano a determinados funcionários em função 
da sua contribuição para o desempenho da empresa. Nestes casos, os trabalhadores só terão 
bonificação consoante o desempenho da equipa que lideram e coordenaram, ou seja, os 
objetivos passam a ser de ordem coletiva e não tanto individual.   
 






“ […] Também um plano de bónus, embora para mim seja só no final do ano, 
consoante os resultados da equipa que dirijo” (entrevistado T5) 
 
 “É anual, e tem que ver com a gestão que vamos fazendo dos objetivos deles e das 
equipas neste caso. Eu no Porto e em Lisboa a minha colega, mas é um objetivo anual de 
acordo com a equipa.” (entrevistado T7) 
 
 
A atribuição de um plano de seguro é outro benefício concedido pela MP a todos os 
trabalhadores. O plano de seguro abarca as despesas associadas aos riscos enfrentados na 
vida, como doenças, acidentes, entre outros, que podem ser minimizados pelo seguro. No 
entanto, os trabalhadores não interpretam este plano de seguro como um benefício atribuído 
pela empresa, segundo as declarações de T9 e T10: 
 
“ Também temos o seguro de saúde. Mas enquanto não precisarmos dele, nem damos 
fé que temos isso.” (entrevistado T9) 
 
 “E há também o seguro atualmente, mais recente há cerca de um mês ou dois. O 




Simultaneamente, a partir dos documentos facultados e da visão do A1 foi-nos 
possível verificar que o desejo implícito nestas medidas passa pelo desenvolvimento 
sustentado da empresa com o contributo de todas as partes interessadas. 
 
“Na empresa, as pessoas desempenham um papel central no funcionamento e sucesso 
da organização. Esta centralidade faz-me naturalmente refletir nas práticas de gestão de 
recursos humanos e irão ser suportadas pela certificação Investors in People como parte 
integrante do sistema de gestão integrado da qualidade. Hoje em dia nas organizações é 






fundamental a identificação pela positiva de pessoas com elevado potencial e com 
desempenho acima da média, no sentido de lhes criar ainda melhores condições de 
progressão de carreira e formação específica. O reconhecimento do mérito é hoje uma das 
peças fundamentais para o sucesso das organizações.” (entrevistado A1) 
 
É notório que o reconhecimento formal nas suas várias modalidades constitui uma 
ferramenta de gestão para motivar e congregar as pessoas na empresa, tal como referiu o 
entrevistado A1. 
 
”Para lhe dar um exemplo, nós vamos arrancar agora com um exercício engraçado. 
Vamos identificar a todos os níveis da empresa os colaboradores de elevado potencial e 
excelente desempenho. Os diretores da comissão executiva vão identificar nas suas direções 
as pessoas que preenchem estes critérios e propor na próxima reunião da comissão executiva 
os seus nomes para serem validados e aprovados. Se estas pessoas têm todas um elevado 
potencial e elevado desempenho, devem ter algo em comum? E esse algo em comum não é 
mais nem menos do que gene da nossa empresa, ou seja, é o código do nosso ADN que com 
certeza nos levará ao sucesso e ao caminho da excelência. A este gene decidimos chamar 
visto que a nossa cor é azul o Blue Gene. Sabe, tudo começa nas pessoas e é isso que estamos 
a fazer.” (entrevistado A1) 
 
Um outro exemplo de reconhecimento indireto, a que tivemos acesso, a partir dos 
documentos facultados pela empresa, prende-se com o projeto “mirror board meeting” que se 
insere no plano estratégico da empresa.
(7)
 
Este projeto consiste numa reunião de importância estratégica para a empresa. Neste 
sentido, foram criados grupos, compostos pelos chefes intermédios e gestores da MP a nível 
nacional, com o objetivo de darem inputs para a construção de soluções necessárias para 
problemas e temas específicos da empresa, ou seja, apela-se à contribuição dos trabalhadores, 
sendo esta considerada fundamental para que a empresa defina a sua estratégia e o caminho 
para o futuro. É por isso uma modalidade de participação. 
                                                          
(7) Documento disponibilizado pela empresa “Mirror board meeting”
 






Conclusões sobre as hipóteses teóricas 
 
A nossa primeira hipótese, “as práticas de GRH contribuem para a concretização dos 
objetivos da MP”, procurou caracterizar a estratégia da empresa e analisar a importância da 
sua articulação com a estratégia de GRH e auscultar a opinião dos responsáveis da empresa 
sobre a importância das práticas de GRH e como estas têm contribuído para a concretização 
estratégica da empresa, hoje líder de mercado.  
Desta feita, concluímos que os objetivos que a empresa define estão em conformidade 
com as práticas de GRH que aplicam. Exemplo disso foi a implementação de um plano de 
bónus baseado no cumprimento de objetivos estipulados pela MP. Este plano é constituído 
por metas que os trabalhadores terão de cumprir, de forma a obterem um premio monetário. 
Tais objetivos são definidos com base na política operacional e estratégica da MP, ou seja, 
vão de encontro com os propósitos que a empresa pretende alcançar periodicamente. Assim, 
consideramos, que algumas das práticas de GRH em regência estão em concordância com a 
concretização dos objetivos.  
 
A segunda hipótese, “o desempenho de cada um é orientado para a obtenção dos 
objetivos definidos pela MP”, pretendeu descortinar a opinião dos trabalhadores acerca das 
práticas de GRH nos seus diferentes subsistemas e em que medida consideram que 
contribuem para o seu envolvimento na organização e consequentemente contribuem para 
melhorar o desempenho individual. 
Observamos que os inquiridos consideram que as ações promovidas pela empresa, 
como as formações, são uma mais-valia e apresentam vantagens quer para o seu 
desenvolvimento profissional quer para o seu desenvolvimento pessoal.  
Os planos de desenvolvimento são outra prática que MP fomenta e que permite traçar 
novos compromissos, quer sejam individuais quer sejam coletivos, com o propósito de 
melhorar o desempenho dos trabalhadores e, consequentemente conseguirem atingir novas 
metas no que toca ao desempenho organizacional. 
 Um outro exemplo de envolvimento com a empresa é o projeto “mirror board 
meeting” que se insere no plano estratégico da empresa e que pretende emergir os 






trabalhadores no espírito da MP, convidando-os a participar na tomada de decisões e na 
definição da política estratégica da organização.  
 
“A pertença a grupo multinacional condiciona a política da MP, nomeadamente, ao 
nível da GRH” é a nossa terceira hipótese teórica. Esta tem como objetivo analisar as 
implicações da pertença a um grupo multinacional ao nível da GRH e de que forma a gestão 
de RH é influenciada pelas condições institucionais e legais existentes em Portugal. 
Como resposta a este objetivo devemos dizer que não existem implicações nem 
interferências de outras filias com a MP Portugal. Foi-nos revelado por um dos 
administradores da empresa que a politica nacional não se prendia com as práticas aplicadas 
no resto das filias. Existe, apenas, uma relação cordial e de comunicação de resultados, no 
entanto são completamente dissociáveis as políticas e estratégias executadas.  
 
Com base nos testemunhos obtidos e dos documentos analisados, consideramos que a 
empresa encontra-se a desenvolver práticas de GRH com objetivo de motivar os 
trabalhadores, pois acredita que trabalhadores motivados irão desempenhar as suas tarefas 





























A problemática desenvolvida teve como tema central o estudo das práticas de GRH 
aplicadas numa empresa portuguesa, MP. Neste sentido, o nosso objetivo central é verificar 
que tipo de práticas são mobilizadas pela MP, no âmbito da GRH, e perceber que impacto 
essas práticas têm sobre os trabalhadores e em que medida se encadeiam com a estratégia da 
empresa. 
A partir da revisão da literatura, apuramos que o grau de conhecimento e de 
informação sistematizada acerca das práticas de GRH é recente, a partir dos anos 70 do século 
XX.. Pudemos verificar, através de diversos autores, que, face aos desafios económicos, 
sociais e tecnológicos decorrentes da segunda metade do século XX, emergiu um novo tipo de 
sociedade e de economia, caracterizadas pelas TIC. Como consequência, as práticas habituais 
de gestão, derivadas do modelo racionalista e burocrático da revolução industrial, que não 
aproveitavam e valorizam os recursos, cederam lugar a novas formas de pensar a gestão de 
pessoas, nomeadamente, no que toca a questões como a dinamização do potencial criativo, 
empreendedorismo e conhecimento dos indivíduos. Adaptaram-se e reestruturaram-se 
políticas, técnicas e práticas de GRH que acompanharam os processos de globalização, 
inovação, concorrência e instabilidade dos mercados que se aceleraram a partir dos finais do 
século XX .  
A adoção deste modelo de GRH, orientado para os objetivos globais da organização 
confere à GRH um cariz estratégico, ao reconhecer-se na dimensão humana um investimento 
e nunca um custo para a organização. 
No entanto, importa salientar, que este tipo de discurso que verificamos em diversos 
autores sobre as pessoas enquanto recurso estratégico, corre o risco de não passar de pura 
retórica. Efetivamente, se por um lado só as pessoas poderão gerar agilidade e adaptabilidade, 
por outro a instabilidade organizacional e de emprego a que os RH estão expostos arrasta 
consigo o princípio da desconfiança. 
Por conseguinte, foi propósito deste estudo conhecer uma realidade empresarial 
específica e analisá-la. A finalidade desta análise foi procurar conhecer quais as práticas de 
GRH que estão a ser desenvolvidas num contexto organizacional e de que forma as mesmas 
estão a ser percecionadas pelos trabalhadores e dirigentes. 
 






Ao longo do processo de investigação pretendeu-se aprofundar o conhecimento acerca 
das práticas de GRH na organização em estudo tendo chegado às seguintes conclusões: 
 
i) Recrutamento e seleção 
 
Para a MP, o recrutamento dos seus recursos é feito a partir das necessidades da 
empresa, para isso recorre a uma empresa externa que efetua o recrutamento e seleção dos 
candidatos para função de direção, gestores e quadros técnicos da empresa. No que concerne 
às funções operacionais e administrativas, as oportunidades de emprego são divulgadas no 
mercado de trabalho, através de anúncios no jornal e/ou sites de emprego, permitindo aos 
candidatos efetuarem candidaturas espontâneas referentes à vaga disponível na empresa. 
Todavia, denota-se que a MP não possui ferramentas no sentido de avaliar 
corretamente o perfil dos candidatos, isto é, não existe o desenho nem análise de 
cargo/função, principalmente no que toca a funções de cariz operacional. Esta técnica é 
substituída por uma conversa, entre o responsável da divisão da empresa, neste caso do Porto, 
e o superior hierárquico onde o candidato formaliza a sua candidatura. Esta conversa serve 
para perceber se o candidato reúne as competências necessárias para a função que quer 
desempenhar. 
No nosso entender, a ausência desta informação fragiliza o processo de recrutamento e 
seleção aplicado pela MP, uma vez que não é feito o cruzamento entre aquilo que o candidato 
possui, como conhecimento e competências, e as necessidades exigidas pela função a que o 
mesmo concorre. Isto significa que o recrutamento e a seleção do candidato passa apenas por 
uma entrevista e pela avaliação do curriculum e é consoante essa conversa que se decide o 
futuro do candidato e também a vaga a preencher. Neste sentido pode haver um 
desajustamento entre aquilo que é pretendido, principalmente, no ato da admissão. 
É intenção da empresa, a curto prazo, desenvolver técnicas que permitam identificar o 
perfil do candidato no sentido de o ajustar de imediato ao cargo a preencher. Esta 
preocupação foi-nos revelada por um dos dirigentes da empresa que nos salientou a urgência 
em definir todas as funções existentes na empresa. 
A MP ao dispor deste tipo de técnicas e de uma base de dados dos seus trabalhadores 
terá na sua posse uma ferramenta essencial, na medida em que permite obter em qualquer 






momento informações sobre os trabalhadores com que pode contar, as suas áreas de 
intervenção, a sua formação escolar e a sua experiência profissional. 
Neste processo de recrutamento e seleção verificamos que diferentes procedimentos 
foram aplicados entre os trabalhadores mais antigos e mais recentes da empresa. Os 
trabalhadores mais antigos da MP foram contratados por necessidade da empresa, sendo que 
esta não tinha definido nenhum procedimento de recrutamento e seleção de pessoal. Assim, os 
trabalhadores mais antigos dirigiram-se às instalações da empresa na altura e havendo vagas 
possíveis a ser preenchidas, essas eram ocupadas. 
Por sua vez, os trabalhadores mais novos da MP passaram por uma entrevista e 
respetiva avaliação de curriculum, sendo após esta etapa definida a sua admissão na empresa. 
Este tipo de informação pode também ser útil para o recrutamento interno, técnica 
utilizada na MP. Averiguamos que a empresa efetua recrutamento interno de duas formas: por 
indicação do responsável, onde é sugerido diretamente ao trabalhador a possibilidade de 
ocupar outro cargo e através de concurso direto. 
Confirmamos que a empresa ao fomentar este tipo de práticas, no que diz respeito ao 
recrutamento, demonstra aos seus trabalhadores que os valoriza e tem confiança no trabalho 
que os mesmos desenvolvem. Esse reconhecimento foi-nos exposto pelos trabalhadores, visto 
terem consciência que a empresa investe no seu desenvolvimento. 
Desta feita, a empresa identifica as capacidades, os interesses e os valores dos seus 
trabalhadores.  
Relativamente às técnicas de seleção dos candidatos, a empresa efetua entrevistas de 
forma a avaliar as competências, motivações e conhecimentos dos candidatos; fornecer 
informações sobre a empresa e sobre o posto de trabalho, assim como informações sobre o 
nível de vencimento e benefícios sociais. 
Como não existe por parte da empresa uma análise e descrição de funções, a seleção 
dos candidatos não respeita qualquer tipo de requisito. É consoante o dialogo estabelecido 
entre o candidato e os representantes da empresa que se selecionam as pessoas indicadas a 
ocuparem a função disponível. 
Na nossa perceção, seria importante desenvolver uma matriz onde se pudessem 
enquadrar as características exigidas para ocupar um determinado cargo e cruza-las com as 
características dos indivíduos. Desta forma, a empresa iria beneficiar de uma seleção mais 






precisa e eficaz que preenchesse na totalidade os requisitos pretendidos e assegurando um 
ajustamento entre as mais-valias do trabalhador e as necessidades da empresa. 
 
ii) Socialização organizacional 
 
A socialização organizacional ocorre no primeiro momento em que o novo trabalhador 
tem contato com a empresa e é nesse período de adaptação que os trabalhadores conhecem a 
empresa, as suas atividades e aprendem a desenvolver as suas tarefas. 
Verificamos que a MP não estipula qualquer ferramenta no processo de acolhimento e 
seleção. Ao não estar comtemplado nenhum tipo de procedimento que sirva de base à 
integração do novo trabalhador no contexto laboral, este processo de acolhimento e integração 
depende da pessoa que acolhe o novo trabalhador, sendo que este não segue qualquer diretriz 
nem protocolo.  
Deste modo, parece-nos fundamental assegurar que o novo membro da empresa tenha 
conhecimento sobre a empresa, isto é, informação referente à missão, história, cultura e 
estratégia organizacional, informações sobre os seus direitos e deveres e da organização. 
Deverão também ser transmitidas informações sobre a especificidade do posto de trabalho e 
funcionalidade do mesmo, para além da apresentação aos colegas e responsáveis hierárquicos, 
devendo ser realizada uma visita geral às instalações da organização.  
Neste âmbito, foi-nos possível constatar o papel importante que os trabalhadores mais 
antigos têm para os novos membros, uma vez que são os trabalhadores mais antigos que 
acolhem e integram o trabalho mais recente na empresa.  
Por conseguinte, cabe ao departamento de RH conceber um manual de 
acompanhamento, capaz de garantir a eficácia do desenvolvimento do programa de 
acolhimento, bem como a criação de ações de acompanhamento e familiarização com o 
ambiente de trabalho, situações que MP não prevê.  
Consideramos igualmente importante que a empresa desenvolva ações de 
acompanhamento e familiarização com o ambiente de trabalho e os procedimentos existentes. 
À medida que os trabalhadores obtêm informação acerca do seu ambiente de trabalho, 
expectativas sociais e recebem feedback relativamente ao seu desempenho, tendem a reduzir o 
grau de incerteza e identificam o seu lugar na organização. 
 






iii) Desenvolvimento e formação 
 
Em contexto empresarial, a importância da formação aparece associada à necessidade 
de ter indivíduos dotados de competências para melhorar o desempenho da empresa e serem 
capazes de responder com autonomia e responsabilidade aos desafios que lhes são colocados.  
Nesta perspetiva, observamos pelos documentos analisados e testemunhos obtidos, 
que a MP entende que a formação contribui quer para aumentar a competitividade quer para 
um pleno desenvolvimento do trabalhador como pessoa. Pelos discursos apresentados pelos 
trabalhadores mais antigos da empresa, verificamos que a mesma tem dado um lugar de 
destaque às formações. Estas ações de formação tendem a ser, portanto, cada vez mais 
frequentes, como foi-nos indicado pelo entrevistado A1.  
Contudo, entendemos ser essencial facultar aos formandos um conjunto de 
informações sobre as ações de formação desenvolvidas. Como por exemplo, dispor ao 
formando um documento onde conste a calendarização, horário e local onde se vai desenrolar 
a formação; a quem se destina; o objetivo geral e específico da mesma; em que consiste o 
programa da formação, nomeadamente, os seus conteúdos; critérios e metodologias de 
avaliação. Desta forma, acreditamos que as ações de formação sejam eficazes e produtivas, na 
medida em que o formando terá consciência que a empresa o valoriza, que investe no seu 
desenvolvimento ao mesmo tempo que reconhece que o trabalho de um indivíduo poderá ter 
efeitos positivos e rentáveis para a organização. 
Por conseguinte, a formação pode ajudar a contribuir para aumentar o nível de 
compromisso dos empregados com a organização e, como consequência, incrementar a 
rentabilidade da mesma, através de uma maior eficiência, produtividade e qualidade. 
A criação de ações de formação pode ser também um fator que contribui para colmatar 
lacunas observadas pela empresa através do diagnóstico de necessidades. A MP efetua o seu 
diagnóstico de necessidades dos seguintes modos: avaliação de desempenho, inquérito de 
satisfação e auditorias internas, dando a oportunidade aos trabalhadores de contribuírem para 
a definição do desenvolvimento das suas capacidades. É a partir desta técnica que a empresa 
tem vindo a detetar e corrigir alguns problemas de lacuna de conhecimentos. 
No que toca à avaliação de desempenho, foi-nos revelado pelos trabalhadores que é 
uma ferramenta que a empresa valoriza e faz questão de pôr em prática. Exemplo disso 






mesmo foram as reformulações que o modelo de avaliação tem vindo a sofrer, como podemos 
constatar nos documentos facultados.  
O acompanhamento do desempenho constitui o ponto crítico do processo de avaliação 
de desempenho. O acompanhamento sistemático do desempenho parece garantir que a 
empresa utilize adequadamente os seus recursos e conduz de forma eficiente o desempenho 
dos indivíduos e à obtenção de resultados positivos. Tal pressupõem uma maior aproximação 
dos responsáveis com os seus trabalhadores, para receber e dar feedback. Foi nesta medida 
que a MP alterou o seu modelo anual de avaliação de desempenho para um formato bianual. 
Neste sentido, e tendo em conta o nosso critério antiguidade, verificamos que a 
empresa desenvolve ações de formação consoante as lacunas que vai verificando que existem 
entre os trabalhadores da empresa, independentemente, da antiguidade dos seus trabalhadores. 
 
 
iv) Reconhecimento do trabalho realizado 
 
Finalmente, o reconhecimento dos trabalhadores da MP existe quer a nível simbólico, 
material e indireto.  
Através da nossa análise detetamos que o reconhecimento simbólico é apreciado pelos 
trabalhadores, principalmente, pelos mais antigos, pois sentem que o seu esforço e dedicação 
à empresa nos últimos anos são reconhecidos pelos superiores hierárquicos. Através deste 
reconhecimento os trabalhadores sentem-se realmente valorizados e apreciados pelo trabalho 
e contributos que dão à empresa. E neste aspeto os indivíduos consideram que esta prática 
deveria ser mais comum na empresa.  
Outro reconhecimento bastante utilizado pela nova administração da empresa é o 
reconhecimento material. Neste sentido foi disponibilizado um plano de seguro de saúde e 
fomentado um plano de bónus. O primeiro não tem grande impacto nos trabalhadores, uma 
vez que é recente e só tem efeito quando utilizado, na opinião dos mesmos. O segundo, pelo 
que tivemos oportunidade de percecionar, não é totalmente compreendido pelos 
trabalhadores.   
Verifica-se uma ausência de informação referente aos procedimentos deste plano que 
fragiliza a sua aplicação, compreensão e aceitação pelos trabalhadores.  






Por isso, sugeríamos uma informação constante em cada sector da empresa, onde fosse 
dado a conhecer os resultados da equipa, o desempenho da equipa, os objetivos propostos. 
Neste caso, seria útil, na nossa visão, um acompanhamento mais próximo, por parte do 
responsável direto aos trabalhadores do seu sector, como por exemplo, uma reunião geral 
onde fossem explicados as novas praticas aplicadas pela empresa.  
Por fim, o reconhecimento indireto pretende envolver os trabalhadores no plano 
estratégico e operativo da empresa. A MP convida alguns dos seus trabalhadores a 
participarem nas decisões da empresa, reconhecendo assim o seu valor e estimulando uma 
relação de cooperação entre todos. Desta forma, tanto a empresa como os seus trabalhadores, 
beneficiam desta prática.  
 
Relativamente aos limites do estudo, e pelo facto de termos sido confrontados com 
uma restruturação na administração da empresa, foi-nos difícil aferir o impacto que as novas 
práticas de GRH têm nos trabalhadores, uma vez que são práticas recentes. Esta mudança de 
administração também interferiu no nosso estudo, pois desencadeou uma alteração de 
liderança do departamento de RH. Assim, foi-nos exigido novamente a validação da intenção 
do nosso estudo pela nova liderança, o que originou um retrocesso no nosso início do nosso 
trabalho. 
É de igual modo importante referir que a nossa investigação, inicialmente, tinha como 
plano metodológico a aplicação de inquéritos por questionário. No entanto, a empresa como 
aplica inquéritos de satisfação aos seus trabalhadores, inviabilizou o nosso plano de 
investigação, sob pena de os trabalhadores não compreenderem o seu propósito. Desta feita, 
remodelamos o nosso plano, de forma a não comprometer o levantamento de informação e 
decidimos efetuar entrevistas aos trabalhadores. A partir daqui, e tendo em conta a dimensão 
da empresa, achamos pertinente selecionar um grupo de trabalhadores que nos dessem uma 
visão periférica da empresa e, principalmente, das práticas de GRH. Optamos pelo critério 
antiguidade tendo em conta a própria mudança que a empresa tem sido alvo, para assim aferir 
a opinião dos trabalhadores sobre as práticas de GRH desenvolvidas pela MP. 
Mesmo depois desta seleção, deparamo-nos com outro constrangimento que incidiu no 
pouco conhecimento e consequente falta de informação relacionada com a empresa por parte 
dos trabalhadores recentemente integrados na MP. Foi então alargado o espectro da nossa 
análise, de forma a garantir uma maior solidez dos dados. 






Uma outra dificuldade que sentimos prendeu-se com a comunicação com os principais 
responsáveis do departamento GRH, o que significou um atraso significativo na nossa 
investigação. Desde logo, os primeiros dados a que tivemos acesso encontravam-se 
desatualizados, o que nos deu um trabalho suplementar e exigiu uma constante reorganização 
da nossa população alvo.  
Também no que respeita à marcação das entrevistas, encontramos alguns 
constrangimentos no que toca à calendarização das entrevistas com trabalhadores 
selecionados, devido ao tempo da entrevista e também ao período de férias de alguns 
trabalhadores. 
 
Relativamente a pista futuras de investigação, e no sentido de complementar o nosso 
estudo, pensamos ser oportuno a realização de estudos de caso em organizações similares, a 
nível de dimensão e importância. Neste sentido, seria interessante cientificamente verificar se 
as práticas de GRH são idênticas, de que forma são aplicadas e quais os resultados obtidos, 
quer na ótica do trabalhador, quer da organização. Seria também relevante observar, a longo 
prazo, se as práticas aplicadas e desenvolvidas pela MP originaram melhores desempenhos 
dos seus trabalhadores e dos objetivos propostos pela empresa. 
 
As investigações científicas no âmbito das práticas de GRH revelam que as mesmas 
têm impacto numa organização, ilustrando o papel importante que conferem no que diz 
respeito ao envolvimento e compromisso dos trabalhadores face à organização e os resultados 
que as organizações obtêm com a aplicação dessas práticas. 
Posto isto, e em jeito de conclusão, consideramos que mais do que a discussão sobre 
quais as práticas de GRH a adotar, parece-nos mais importante também a explorar que as 
práticas estejam em consonância com a estratégia da organização, de forma a contribuir para 
os propósitos estipulados.  
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GUIÃO DE ENTREVISTA EXPLORATÓRIA 
(Direcionando ao Administrador da Medical Products)  
 
Esta entrevista insere-se no âmbito do mestrado em sociologia, com o fim de 
se obter dados para a realização da minha tese de investigação sobre o impacto que 
a gestão de recursos humanos (GRH) tem na Medical Products. 
 
Agradecemos desde já a sua colaboração e garantimos o anonimato. 
 
I. IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL 
 
1. Para compreender o processo de desenvolvimento da empresa, gostaria que me 
sintetizasse a história da organização em Portugal na sua relação com a sede e com as 
restantes delegações nacionais?   
1.1. Fundação e fundadores em Portugal? 
1.2. Estrutura orgânica e administração atual em Portugal? 
1.3. Que ligação existe entre direcção nacional e internacional? 
1.4. Que relações se estabelecem entre as delegações em Portugal e a sede 
internacional? 
1.5. Qual o grau de autonomia e independência entre a filiar portuguesa e a empresa 
mãe? 
1.6. Como se encontra estruturada a empresa em termos de sede e delegações em 
Portugal? 
1.7. Qual é a base do desenvolvimento da estratégia da vossa empresa? 
 Quais as vossas prioridades?  
1.8. Como perspectiva o desenvolvimento da empresa em Portugal? Há sinais de 
retracção? (há indícios nesse sentido com o desaparecimento da directora de 
RH)  






Ainda neste âmbito e referente à delegação do Porto…. 
1.9.           Como está estruturada esta filial em termos de direcção? 
1.10. Qual é a principal actividade? 
1.11. Quantas secções/departamentos existem no Porto? 
1.12. E quantos trabalhadores têm ao serviço? 
1.13. Quais os objectivos da delegação se propõem? 
1.14. Quais os projectos mais importantes que esta delegação se propõem? 
1.15. Que estratégias estão a desenvolver? 
 
 
No que diz respeito à estratégia e práticas de gestão de recursos 
humanos… 
2.1. Quais os objectivos a curto, médio e longo prazos da empresa em Portugal?  
2.2. Quem decide a estratégia de GRH em Portugal? 
2.3. Como se situa a GRH no organigrama da empresa?  
2.4. Qual a conceção de GRH que existe na empresa? (administrativa, gestão de pessoal 
ou gestão de recursos humanos) 
2.5. Como está estruturado o vosso departamento de GRH? Ele mantem-se com a saída 
da responsável do departamento de GRH? Fica na dependência de que direcção? 
2.6. E quais as funções principais que o departamento de GRH garante? (tarefas como 
recrutamento e seleção de pessoal; remunerações; formação; avaliação de desempenho; 
gestão de carreiras; despedimentos; reforma antecipada)? 
2.6.1. Como se faz a o recrutamento e selecção de pessoal? (aceder aos procedimentos) 
2.6.2. Dispõe de um instrumento de análise e descrição de funções? (manual; fichas – 1 
exemplo, posso aceder aos procedimentos?) 





2.6.2. Tem sistema de avaliação do desempenho? Pode descrevê-lo? (posso aceder aos 
procedimentos?) 
2.6.4. Como definem as renumerações? 
2.6.4.1. Como é definida a vossa tabela salarial? 
2.6.4.2. Têm outras remunerações para além do salário base (prémios, participação nos 
lucros,..) Para quem? 
2.6.4.3. Têm benefícios sociais (seguro de saúde, carro, telemóvel, …)? Para quem? 
2.6.5. Como é a política de formação da empresa? 
2.6.6. Como fazem a gestão de carreiras na Medical Products? Para que profissionais? 
2.6.6.1Existem carreiras fixas previamente estabelecidas? 
2.6.6.2 Quais são os critérios de promoção? 
2.6.7. Tem afastado pessoas? 
2.6.7.1. Quais os procedimentos mais correntes? (despedimentos, reforma antecipada, 
outplacement)  
2.6.8. Fazem diagnóstico de necessidades de formação? Como? (posso aceder aos 
formulários?) 
2.6.8.1. Tem um plano interno de formação? (posso aceder ao plano?) 
 
2.7. Quem concebe estes instrumentos e os critérios? (a delegação nacional, a empresa 
mãe, as 2 em conjunto) 
2.7.1 Que tipos de instrumentos são postos em prática?  






Na sua opinião… 
2.10. Qual deve ser o papel da GRH na Medical Products?  
2.11. Em que medida a GRH é importante para motivar os trabalhadores a atingirem as 
metas? 
2.12. Considera as vossas práticas de GRH adequadas, quer para o cumprimento dos 
vossos objetivos, quer para o desempenho dos trabalhadores? 
2.11. Tem funções subcontratadas? Quais? E o porquê dessa opção? 
2.12. Quantos trabalhadores têm contratados e temporários? 
 
Se nos centrarmos na delegação do Porto… 
211. Qual a concepção de GRH no Porto? É diferente da  sede em Portugal? 
2.12. Como se organiza a função de GRH na filial do Porto?  
2.13. Que instrumentos específicos têm sido implementados no Porto?  
2.14. Como têm sido definidos esses instrumentos?  
2.15. Há diferenças entre o que se faz na filial de Lisboa e as filiais no restante país e no 
Porto em particular? Quais? 
 
 
Solicitar documentos que possam documentar a GRH na empresa:  
 Balanço social do ano 2011; 
  Instrumentos de GRH utilizados;  
 Documento que possam permitir reconstituir o historial da empresa internacional 
e portuguesa 
 








GUIÃO DE ENTREVISTA  
(direcionado aos trabalhadores da Medical Products)  
 
Esta entrevista insere-se no âmbito do mestrado em sociologia, para 
obtenção de dados para a realização da minha tese de investigação sobre o impacto 
que a gestão de recursos humanos (GRH) tem na Medical Products (MP) 
 
Agradecemos desde já a sua colaboração e garantimos o anonimato. 
 
1. Identificação dos entrevistados: 
1.1 – Nome 
1.2 – Idade 
1.3 – Onde reside 
1.4 – Escolaridade 
1.5 – Profissão desempenhada na Medical Products 
 
2. Percurso profissional 
2.1 – Em que ano entrou para a empresa? 
2.2 – Como surgiu a hipótese de trabalhar na MP? (na sequência de anúncio, 
centro de emprego, familiares/amigos...)  
2.3 – Como decorreu esse processo de recrutamento e seleção? 
2.4 – Em que consiste a sua função? (descrição breve do seu dia-a-dia) 
2.5 – Como foi feito o seu acolhimento? 
2.6 – Teve formação inicial? 
2.7 – Como aprendeu a executar as suas funções? 
2.8 – Desde da sua entrada até ao presente, sempre desempenhou a mesma 
função ou já desempenhou outras? Quantas funções já desempenhou? Como 
passou de umas funções para as outras? Foi-lhe proposto ou imposta essa 
mudança? Foi para melhor? Gostou das mudanças? 
2.9 – No exercício das suas tarefas, se necessitar de auxílio, para resolver um 
problema, como faz? Decide e resolve sozinho; procura ajuda com o chefe? 
(encaminhamento para áreas/recursos específicos) 
2.10 – Como classifica a relação que estabelece com os seus colegas? 
2.11 – E relativamente aos superiores hierárquicos, como classifica essa 
relação? 
2.12 – Considera que os seus superiores ouvem as suas sugestões/indicações? 






2.13 - Acha que eles se preocupam se está satisfeito/ insatisfeito com o seu 
trabalho? E a Medical Products preocupa-se? 
2.14 – Tem feito formação ao longo do tempo que trabalha aqui? 
2.15 – Conhece a missão e os objetivos da empresa? Se sim, onde ou como 
teve conhecimentos deles? 
2.16 – De que forma tem conhecimento do que se passa na empresa? 
 
 
3. Perceção dos trabalhadores sobre a política de GRH em vigor na empresa 
 
3.1 – Qual é a sua opinião relativamente à atividade que desenvolve? (função 
rotineira; função que o desafia/põe à prova...) 
3.2 – Considera que a função que desempenha é remunerada de forma justa? 
(remuneração corresponde à expectativa) 
3.3 – Acha que é reconhecido e valorizado pela empresa na função que realiza? 
Porquê? Como? 
3.4 Para além da remuneração base, tem outro tipo de benefício? (como viatura 
própria; telemóvel; prémios…) 
3.5 – Como é feita a avaliação do seu desempenho? 
3.6 – É-lhe transmitido essa avaliação? De que forma? 
3.7  – São definidos objetivos para o seu trabalho?  
3.8 – E um plano de desenvolvimento para melhorar o seu desempenho? 
3.9 – Quais foram as últimas mudanças importantes que a organização passou e 
que tiveram influência em si? 
3.10 – Como aconteceram essas mudanças? 
3.11 – Como tomou conhecimento das mesmas? 
3.12 – Que impacto essas mudanças estão a ter no seu trabalho? (houve ou não 
alterações na comportamento dos trabalhadores) 
3.13 – E o ambiente de trabalho alterou após a implementação dessas 
mudanças? 
 
Para terminar, e numa perspetiva a médio longo prazo…. 
 
4.1 – Que futuro prevê para a empresa? E para si na empresa? 
4.2 – Considera que a MP valoriza os seus trabalhadores? 
4.3 – Considera que gere bem os seus trabalhadores? 
4.4 –  O que mais gosta na MP? E o que menos gosta? 
 
Obrigada pela colaboração! 
